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Prefácio 


Prezado Leitor


 


Joseph Alois Schumpeter (Triesch, de fevereiro de 1883 — Taconic, Connecticut, de janeiro de 195 foi um economista e cientista político austríaco. É considerado um dos mais importantes economistas da primeira metade do século XX, e foi um dos primeiros a considerar as inovações tecnológicas como motor do desenvolvimento capitalista. Além disso, marcou profundamente a história da reflexão política com sua teoria democrática a qual redefiniu o sentido de democracia.


Capitalismo, Socialismo e Democracia (Capitalism, Socialism and Democracy) é um ensaio sobre economia que também incorpora a Sociologia e a História, escrito por Joseph Schumpeter. Indiscutivelmente, trata-se da mais famosa, debatida e importante obra deste autor, e um dos grandes clássicos das ciências sociais no século XX. 


Publicada pela primeira vez em 1942, a obra é em grande parte não matemática, em comparação com as obras neoclássicas, colocando o foco nos surtos inesperados e rápidos de crescimento desencadeados pela inovação e o empreendedorismo, em vez de em modelos estáticos. 


Capitalismo, Socialismo e Democracia, é o terceiro livro publicado antes de 1950 mais citado em ciências sociais, atrás apenas de: O Capital, de Karl Marx e A Riqueza das Nações de Adam Smith.


 


Uma excelente e enriquecedora leitura.
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APRESENTAÇÃO



Sobre o autor
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Joseph Alois Schumpeter (Triesch, de fevereiro de 1883 — Taconic, Connecticut, de janeiro de 195 foi um economista e cientista político austríaco. É considerado um dos mais importantes economistas da primeira metade do século XX, e foi um dos primeiros a considerar as inovações tecnológicas como motor do desenvolvimento capitalista. Além disso, marcou profundamente a história da reflexão política com sua teoria democrática a qual redefiniu o sentido de democracia, tida como uma simples maneira de gerar uma minoria governante legítima, ou seja, uma definição procedimental que passa a ser a base de diversas concepções posteriores


Joseph nasceu em Triesch, atual Třešť, Morávia (parte oriental da atual República Checa), que era, então, parte do Império Austro-Húngaro, em 1883 - mesmo ano da morte de Karl Marx e do nascimento de John Maynard Keynes. Filho único de família católica, seus pais eram etnicamente alemães. O pai, um fabricante de tecidos, morreu precocemente. Sua mãe, então, casou-se com oficial de alta patente do exército austro-húngaro. O jovem Schumpeter recebeu educação tipicamente aristocrática — forte nas Humanidades, fraca em Matemática e ciência — no Theresianum, instituição jesuíta de ensino, fundada pela imperatriz Maria Teresa, em Viena, no ano de 1746.


Em 1901 Schumpeter ingressou na faculdade de Direito da Universidade de Viena.


Schumpeter teve cursos de economia ministrados por Friedrich von Wieser 851-192 e participou de seminários de Eugen Böhm von Bawerk 851-191, junto com outros economistas em formação, como Ludwig von Mises 881-197 e os austro-marxistas Otto Bauer 881-193 e Rudolf Hilferding 877-194.


Em 1907 casou-se com Gladys Ricarde Seaves, filha de dignitário da igreja anglicana e doze anos mais velha que ele. No mesmo ano o casal partiu para o Cairo, onde Schumpeter advogou perante o Tribunal Misto Internacional do Egito, sendo também Conselheiro de finanças de uma princesa egípcia.


Começou a lecionar antropologia em 1909, na Universidade de Czernovitz (hoje na Ucrânia), e, a partir de 1911, na Universidade de Graz, onde permaneceu até a Primeira Guerra Mundial.


Em março de 1919, assumiu o posto de ministro das Finanças da República Austríaca, permanecendo por poucos meses nesta função. Em seguida, assumiu a presidência de um banco privado, o Bidermann Bank de Viena, que faliu em 1924. A experiência custou a Schumpeter toda a sua fortuna pessoal e deixou-o endividado por alguns anos.


Depois desta passagem desastrosa pela administração pública e pelo setor privado, decidiu voltar a lecionar, desta vez na Universidade de Bonn, Alemanha, de 1925 a 1932. Com a ascensão do Nazismo, teve que deixar a Europa. Viajou pelo Japão e pelos Estados Unidos, para onde se transferiu, em 1932, assumindo docência na Universidade de Harvard, em Cambridge (Massachusetts). Ali permaneceu até sua morte, em janeiro de 1950, pouco antes de completar 67 anos. Schumpeter foi muito estimado por seus alunos, vários dos quais se tornaram seus leais seguidores.



As contribuições de Schumpeter


As contribuições de Schumpeter estendem-se por vários temas, com ênfase em: métodos de estudo da economia, capital e capitalismo, empreendedorismo e inovação.


 


1. Métodos de estudo da economia


Schumpeter defendia que tanto o método dedutivo quanto o indutivo eram importantes para o estudo da economia. Enquanto o primeiro serve melhor ao estudo da teoria do preço, o segundo é mais adequado para a análise da organização econômica.


 


2. Capital e capitalismo


Schumpeter trabalha com uma visão de dinâmica econômica ou desenvolvimento econômico, em vez de teorias do equilíbrio ou fluxo circular de uma economia estática. Dentro dessa visão, seus conceitos de capital e juros, por exemplo, são um pouco diferentes daqueles encontrados em economistas da mesma época, como Hayek. Sua teoria afirma que uma economia estática não apresentaria juros produtivos, pois estes só podem surgir a partir dos lucros obtidos pelo processo de desenvolvimento econômico. Apesar de não ser um defensor do socialismo, Schumpeter considerava que o capitalismo não é um estado natural da vida humana, mas um sistema construído.


 


3. Empreendedorismo


De acordo com Schumpeter, o empreendedor tem um papel chave no desenvolvimento econômico, e merece o crédito pela inovação e pelos picos de atividade econômica.


Em um mundo cheio de riscos e incertezas, somente empreendedores excepcionais alcançam o sucesso, e fazem isso introduzindo inovações movidos pela expectativa de lucro. Portanto, eles são responsáveis pelo ritmo do crescimento econômico em um mercado.


 


4. Inovação


Schumpeter definia economia como a introdução de um uso econômico de uma invenção. Ele criou uma teoria da inovação baseada em ciclos comerciais. As inovações podem reduzir os custos de produção e alterar a curva de demanda, produzindo mudanças nas condições econômicas.


Em termos simplificados, essa teoria defende que, quando uma empresa introduz uma inovação no mercado, a economia atravessa um período de crescimento. O lucro cresce, gera-se mais empregos, a renda dos consumidores aumenta. Porém, conforme a inovação começa a se disseminar – adotada por concorrentes e com seu consumo generalizado –, deixa de ser um fator de crescimento. Desta forma, a economia entra em uma recessão. Então, quando uma outra inovação é introduzida, o crescimento é retomado. Ou seja, a economia vive ciclos sucessivos de crescimento e recessão, baseados na inovação.


Schumpeter foi o primeiro a sugerir que os ciclos da economia estariam vinculados à inovação e, por extensão, à atividade empreendedora. Antes dele, outros pensadores haviam apontado diferentes explicações.


Por meio de sua teoria da inovação, Schumpeter disseminou o termo “destruição criativa”. Esse termo refere-se ao fato de que uma inovação frequentemente destrói os produtos, serviços ou técnicas que existiam antes dela.  Por exemplo, a música digital, destruiu o CD, que destruiu a fita cassete que, por sua vez, destruiu o disco de vinil.


Pelo seu importante legado, Schumpeter é  considerado um dos mais importantes economistas da primeira metade do século XX





A MARCHA PARA O SOCIALISMO



PREFÁCIOS DO AUTOR



Prefácio à primeira edição


ESTE LIVRO constitui uma tentativa de fundir, em forma coerente, quase quarenta anos de pensamentos, observações e pesquisas sobre o socialismo. O problema da democracia forçou sua entrada no lugar em que hoje ocupa neste volume porque verificamos ser impossível expressar as nossas opiniões sobre as relações entre a ordem socialista da sociedade e o método democrático de governo sem uma análise um tanto longa deste último.


O trabalho se tomou mais difícil do que pensamos inicialmente. Parte do material heterogêneo que fomos obrigados a reunir refletia as opiniões e experiências de um indivíduo que, em várias fases da vida, teve mais oportunidades de observação do que habitualmente têm os não socialistas e que reagiu diante dos fatos de uma maneira não convencional. Não desejamos apagar os traços dessa reação, pois grande parte do interesse que o trabalho poderia despertar seria perdida se os ignorasse.


Além disso, o material refletiu também o trabalho analítico de uma pessoa que, embora sempre honestamente tentando sondar os fatos sob a superfície, jamais fez dos problemas do socialismo o principal assunto das suas pesquisas profissionais por qualquer grande espaço de tempo e, por conseguinte, tem muito mais a dizer sobre certos tópicos do que sobre outros. Para não dar a impressão de que procuramos escrever um tratado bem equilibrado, julgamos melhor avisado agrupar nosso material em tomo de cinco temas centrais. Elos e pontes entre eles foram estabelecidos, naturalmente, conseguindo-se, segundo esperamos, certa unidade sistemática de apresentação. Mas em essência eles são, embora não independentes, trabalhos quase autônomos de análise. 


A Parte I resume, em linguagem acessível ao leigo, as nossas opiniões — o que, na verdade, vimos ensinando há algumas décadas — sobre a doutrina marxista. Prefaciar uma discussão dos principais problemas do socialismo como uma exposição do seu Evangelho seria natural para qualquer marxista. Mas qual será o objetivo dessa exposição no saguão de um edifício construído por um autor não marxista? Justamente para servir de testemunho da importância que atribuímos a essa mensagem, uma importância completamente à parte de sua aceitação ou rejeição. Mas é leitura algo árida. E nenhum instrumento marxista foi usado nos capítulos subsequentes. Embora os resultados das últimas partes sejam amiúde comparados com os cânones do grande pensador socialista, os leitores não interessados no marxismo podem pular para a Parte II.


Na Parte II — Poderá Sobreviver o Capitalismo? — procuramos demonstrar que uma forma socialista de sociedade surgirá inevitavelmente da decomposição, igualmente inevitável, da sociedade capitalista. Muitos leitores se perguntarão por que julgamos necessária análise tão trabalhosa e complexa para provar aquilo que se transforma rapidamente em opinião geral, até mesmo entre os conservadores. A razão é que, embora a maioria de nós concorde quanto aos resultados, não concorda quanto à natureza do processo que está matando o capitalismo e ao significado exato que devemos dar à palavra inevitável. Acreditando que está errada a maioria dos argumentos oferecidos, ao longo de linhas marxistas ou mais populares, consideramos um dever enfrentar, e convidar o leitor a enfrentar conosco, as numerosas dificuldades que levariam à nossa paradoxal conclusão: o capitalismo está sendo liquidado pelos seus próprios méritos.


Admitindo, como pensamos que todos admitiremos, que o socialismo é uma possibilidade prática que se pode tornar imediatamente real em consequência do atual conflito, examinaremos na Parte III o grande número de problemas que afetarão as condições nas quais a ordem socialista pode tornar-se um sucesso econômico. Essa parte é a que mais se assemelha a um tratamento equilibrado dos seus vários tópicos, incluindo os problemas de transição. As simpatias e antipatias toldaram de tal maneira os resultados do trabalho sério até hoje realizado sobre a questão (pouco, aliás), que até mesmo a simples reafirmação de opiniões geralmente aceitas parece justificada em certos trechos do livro.


A Parte IV  — Socialismo e Democracia — constitui uma contribuição á controvérsia que se vem arrastando por algum tempo nos Estados Unidos. Mas é preciso levar em conta que se trata aqui apenas de uma questão de princípios. Os fatos e comentários relevantes sobre o assunto acham-se espalhados por todo o livro, especialmente nas Partes IIl e V.


A Parte V nada mais é do que pretende ser: um simples esboço. Mais do que algures, limitamo-nos ao que aprendêramos à custa de observações pessoais e de umas poucas pesquisas fragmentárias. Por conseguinte, o material de que nos servimos é lamentavelmente incompleto.


Nenhuma parte do conteúdo foi publicada ainda. Um antigo esboço da argumentação, contudo, serviu de base para uma conferência pronunciada na Escola de Aperfeiçoamento do Ministério da Agricultura dos Estados Unidos, no dia 18 de janeiro de 1936, tendo sido mimeografada por essa instituição. 


Finalizando, desejamos agradecer ao Sr. A. C. Edwards, Presidente da Comissão de Coordenação da Escola, a permissão de incluir neste volume uma versão ampliada do primitivo trabalho.


 


JOSEPH A. SCHUMPETER Taconic, Connecticut - março de 1942


 



Prefácio à segunda edição Americana


A presente edição reproduz integralmente a de 1942 sem qualquer alteração, salvo a inclusão de mais um capítulo. Abstivemo-nos de modificar o fraseado, não obstante casos claramente indicados em certo número de passagens, porque julgamos impossível mudar a redação sem modificar-lhe a significação ou, pelo menos, de incorrer na suspeita de tê-lo feito. E porque atribuímos importância ao fato de que nem os acontecimentos dos últimos quatro anos nem a crítica ao livro afetaram nossos diagnósticos e prognósticos, os quais, pelo contrário, parecem-nos inteiramente confirmados por esses mesmos fenômenos. O único objetivo que nos inspirou a escrever o novo capítulo foi o de aprofundar, à luz desses fatos novos, certos argumentos contidos no velho texto, particularmente a Seção IV do Capítulo XIX e a Seção V do Capítulo XXVII, e indicar também de que maneira a situação vertente se encaixa na filosofia da história bosquejada adiante. Aproveitamos também a oportunidade para nos referir a certas críticas, ou melhor, tipos de crítica, que foram tecidas em tomo do nosso trabalho, embora não necessariamente na imprensa. Desejamos mencionar esses fatos na esperança de que as soluções propostas a seguir sejam de alguma utilidade para os leitores e não porque sintamos algum ressentimento em face da acolhida dispensada ao livro. Pelo contrário, desejamos aproveitar o momento para expressar nossa gratidão aos críticos pela invariável cortesia e bondade com que nos trataram, sem esquecer o generoso trabalho dos seus tradutores em sete diferentes idiomas.


Em primeiro lugar, permitam-nos mencionar duas críticas que poderíamos chamar de natureza especializada. Um eminente economista de reputação internacional discordou do nosso ponto de vista de que, como parte do processo social descrito neste livro, há uma tendência a longo prazo para o desaparecimento dos lucros. A atividade comercial, disse ele, terá sempre o seu preço. Não acreditamos que haja qualquer divergência real entre nós, salvo se usamos a palavra lucros em sentidos diferentes. 


Uma campanha de vendas, ainda necessária numa economia que se assentou em rotina estável, terá inevitavelmente de produzir benefícios idênticos aos de qualquer outra atividade inerente à administração de um negócio qualquer. Mas incluímos esse lucro nos salários da administração da empresa para isolar e salientar aquilo que consideramos a fonte principal do ganho industrial, isto é, os lucros que a ordem capitalista atribui à implantação bem sucedida de novas mercadorias, novos métodos de produção ou novas formas de organização. Não vemos como negar que a história industrial confirma de maneira convincente a importância desse elemento na renda capitalista. E sustentamos que, com a crescente mecanização do progresso industrial (o trabalho de equipe em departamento de pesquisa etc.), esse elemento, e com ele o mais importante pilar da posição econômica da classe capitalista, está destinado a desmoronar-se eventualmente.


A crítica mais frequente dos argumentos puramente econômicos do presente livro que nos chegaram ao conhecimento — algumas vezes se exacerbando até a paixão — foi, no entanto, dirigida contra o que muitos leitores consideram uma defesa das práticas monopolistas. Realmente, acreditamos que a maioria das opiniões correntes sobre o monopólio, da mesma maneira que todas as opiniões sobre os sombrios efeitos da poupança, nada mais é que parte de uma ideologia radical, sem qualquer base nos fatos. Em certas ocasiões, expressamo-nos em termos mais contundentes, especialmente sobre a política, projetada ou já em vigor, baseada nessa ideologia. Mas aqui, por questão de dever profissional, desejamos apenas declarar que tudo que o leitor encontrará adiante sobre o monopólio reduz-se, em última análise, às seguintes proposições que, sustentamos, nenhum economista competente pode refutar.


A teoria clássica da fixação monopolista dos preços (a teoria de Cournot-Marshall) não é inteiramente desprovida de valor, especialmente quando modificada para levar em conta não apenas a elevação instantânea, ao máximo, dos lucros monopolistas, mas também sua elevação ao máximo no decorrer dos anos. Mas ela se baseia em presunções tão restritivas que excluem sua aplicação direta à realidade. Em particular, nada justifica que seja usada da maneira que conhecemos nos trabalhos didáticos correntes, isto é, servindo para uma comparação entre a maneira em que funciona a economia puramente competitiva e uma economia que contém grande parte dos elementos característicos do monopólio. A principal razão de tudo isso é que a teoria supõe uma certa procura e condições de custo, as mesmas para os casos competitivo e monopolista, quando constitui justamente a essência das grandes empresas modernas que a procura e suas condições de custo sejam, para grande parte da produção, muito mais favoráveis — inevitavelmente — do que a procura e condições de custo que existiriam nas mesmas indústrias em um regime de concorrência perfeita.


A teoria econômica atual constitui quase que apenas um exemplo de administração de uma dada organização industrial. Mas muito mais importante do que a maneira em que o capitalismo administra determinadas estruturas industriais é a maneira em que as cria. E nesse processo entra necessariamente o elemento do monopólio, circunstância que dá aspecto inteiramente diferente ao problema e aos métodos legislativos e administrativos de enfrentá-lo.


Em terceiro, os economistas que debateram contra os cartéis e outros métodos de autogoverno industrial muitas vezes nada dizem que seja intrinsecamente errôneo. Mas sempre deixam de fora as necessárias restrições. E, evidentemente, ao deixar de lado limitações imprescindíveis, não dizem toda a verdade. Poderíamos acrescentar outros argumentos, mas deles nos absteremos para passar a uma segunda classe de objeções.


Pensamos ter tomado todo o cuidado necessário para deixar patente que este livro não é de natureza política, nem deseja advogar qualquer tese. Apesar disso, para distração nossa, imputaram-nos a intenção, e mais de uma vez, embora não na imprensa, segundo pensamos, de advogar o coletivismo estrangeiro. Mencionamos este fato não pelo seu valor intrínseco, mas para mostrar outra objeção que por trás dele se esconde. Se nós não advogamos o coletivismo, interno ou externo, ou qualquer outra coisa, por que teríamos escrito este livro? Não será fútil elaborar inferências baseadas em fatos observados sem chegar a uma recomendação prática? Sentimos sempre grande interesse toda vez que deparamos com essa objeção, que é, na verdade, um sintoma característico de uma atitude moderna que tanta coisa explica. 


Todos nós planejamos muito e pensamos muito pouco. Ressentimos um apelo ao raciocínio e odiamos os argumentos não familiares que não se coadunam com aquilo em que acreditamos ou gostaríamos de acreditar. Caminhamos para o futuro como entramos numa guerra, de olhos vendados. Mas foi justamente nesse campo que aspiramos prestar um serviço ao leitor. Quisemos fazê-lo pensar. E, para conseguir isto, consideramos essencial não lhe desviar a atenção com discussões a respeito do que deve ser feito, o que provavelmente lhe despertaria o interesse. A análise tem objetivo diferente, que desejamos manter à vista, embora percebêssemos claramente que essa atitude nos custaria grande parte da satisfação que umas poucas páginas de conclusões práticas teriam provocado.


Essa atitude, finalmente, leva-nos à acusação de derrotismo, que nos foi assacada. Negamos redondamente que tal palavra seja aplicável a qualquer trabalho de análise. O derrotismo denota um certo estado mental que tem significação apenas quando em referência à ação. Os fatos em si mesmos, e as inferências neles baseadas, jamais podem ser derrotista, ou seu oposto, seja lá isto o que for, A comunicação de que um navio vai a pique nada tem de derrotista, O espírito em que é recebida a comunicação, sim, pode ser classificado de derrotista. A tripulação pode sentar-se confortavelmente e começar a beber. Mas pode correr também para as bombas. Se os tripulantes simplesmente se recusarem a aceitar a comunicação, embora devidamente comprovada, eles serão, então, escapistas. Além disso, mesmo que a nossa descrição das tendências vigorantes significasse mais do que uma simples predição, como desejamos, ela ainda assim não teria qualquer conotação derrotista. Que homem normal se recusaria a defender a vida simplesmente porque está convencido de que, mais cedo ou mais tarde, terá de morrer? Isso se aplica a ambos os grupos de onde partiram essas acusações: aos defensores da sociedade da livre iniciativa e aos patronos do socialismo democrático. E, no entanto, ambos terão muito a ganhar se chegarem a perceber mais claramente do que agora a natureza real da situação social em que terão de agir.


A discussão franca desses fatos sombrios nunca foi mais necessária do que atualmente, quando parece que elevamos o escapismo à categoria de sistema de pensamento. E esse foi o nosso motivo e a nossa desculpa ao escrever o novo capítulo. Os fatos e inferências que bosquejamos nem são agradáveis nem confortadores. Mas não são derrotistas. Derrotista é aquele que, ao mesmo tempo que professa respeito hipócrita pelo cristianismo e todos os outros valores da nossa civilização, recusa-se a tornar sua defesa, não importa se lhe aceita a derrota como conclusão inevitável ou se se ilude com esperanças sem fundamento. Essa é uma das situações em que o otimismo nada mais é do que uma forma de deserção.


 


JOSEPH A. SCHUMPETER - Taconic, Connecticut - julho de 1946



Prefácio à terceira edição inglesa


Esta nova edição dá-nos oportunidade de comentar, do ponto de vista expresso neste livro, os acontecimentos que tiveram lugar na Grã-Bretanha nos últimos dois anos, de inseri-los, por assim dizer, no quadro geral da análise que tentamos realizar. No tempo e espaço que nos foi concedido, nada mais do que membro disjecta podemos oferecer, Mas há outro ponto que desejamos esclarecido desde o início. Nada mais longe de nossas intenções do que criticar a política de qualquer país ou oferecer conselhos. Isso seria pura impertinência. Se alguns contornos da frase, no entanto, dão essa impressão, os leitores sem dúvida compreenderão que se trata apenas de uma das muitas consequências indesejáveis da extrema brevidade.


Antes de passar ao que se segue, os leitores farão bem em reler a Seção IV do Capítulo XIX e a Seção I do Capítulo XXVII, que permanecem inalteradas, como aliás todo o resto do livro.


Considerada do nosso ponto de vista ou de outro qualquer, a situação inglesa se apresenta complicada, com seus aspectos principais toldados por um processo de transição social que interfere, e é por seu turno influenciado, com outro processo de transição (uma vez que dificilmente é possível, sendo as relações internacionais o que são, falar da transição da economia de guerra para a economia de paz) que poderia ser chamado de processo de reajustamento em condições de inflação reprimida. Embora diferentes em sua lógica, esses dois processos encontram-se tão intimamente entrelaçados que é impossível receberem tratamento separado. Não obstante, cortaremos o nó górdio e os estudaremos como entidades distintas. Podemos (XI) adotar essa atitude com relativa segurança porque um governo conservador, caso seja eleito nas próximas eleições, terá também de efetuar o reajustamento nessa mesma situação, numa sociedade em que os interesses trabalhistas dominam e em que o farol da livre iniciativa se encontra toldado por uma cortina de fumaça. Em outras palavras: se o Governo trabalhista for substituído por um governo conservador (um resultado que não nos atrevemos a predizer), essa transferência de poder provavelmente fará menos diferença do que fingem acreditar os seus partidários fanáticos, exceto, naturalmente, que a nacionalização não seria levada adiante.


Estudemos brevemente, por conseguinte, os elementos da política econômica inglesa nos últimos dois anos, que podem ser interpretados como socialismo antes do alo, no sentido que lhe demos na Seção IV do Capítulo XIX. O leitor observará que, até agora, o Governo trabalhista se manteve dentro do programa de nacionalização ali esboçado e que, no que tange ao ponto mais controvertido desse programa (isto é, o ponto 6: nacionalização da indústria do aço), com notável moderação, adiou a solução do problema até as próximas eleições. Admitimos prontamente que há razão para uma divergência honesta de opinião sobre se essa socialização ou nacionalização pode ou não ser considerada socialista. Mas temos a certeza de que nada mais do que foi realizado pode, na verdade, ser chamado de medida socialista, pois a maior parte dos planejamentos, executados ou projetados, nada tem de especificamente socialista, a menos que adotemos uma definição do socialismo demasiadamente vasta para ter qualquer valor analítico. Alguns dos planos e, especialmente, certas pesquisas realizadas para fundamentá-los apontam, naturalmente, na direção socialista, mas um longo período se seguirá antes que se possa esperar que a contabilidade da renda e a análise da importação e produção (muito mais avançada nos Estados Unidos do que na Inglaterra) produzam frutos realmente socialistas.


Mais importante, no entanto, é outro aspecto da situação. Entre todos os fenômenos que ocorreram na Inglaterra nos dois últimos anos, nada nos impressionou tanto como a fraqueza da resistência oferecida á evolução para o socialismo. A oposição conservadora no Parlamento manteve-se rigorosamente dentro das fronteiras da rotina parlamentar normal, gerando-se menos calor com o caso da reforma social do que com diversos outros assuntos relativamente secundários do passado, entre eles o livre-câmbio, a Irlanda e o Orçamento. Tanto no Parlamento como no país, a importante facção do Partido Conservador que encara a questão de reforma social com equanimidade perfeita vem ganhando terreno. (XII) A imprensa conservadora, naturalmente, ventilou as suas críticas: argumentou, acusou e ridicularizou como no passado, mas não passou disso. Livros e panfletos de natureza crítica deixaram as editoras como em outras ocasiões em que se discutiam grandes temas, mas, se ocorresse a um observador com tendências para a estatística medir a importância dos assuntos em debate pelo número de volumes ou páginas escritas, ele dificilmente poderia considerar importante a oposição aos socialistas. E não é esta a maneira como uma nação poderosa reage aos ataques a princípios com os quais está firmemente comprometida. Deduzimos, por conseguinte, que o princípio da livre iniciativa não se encontra mais entre eles. Ninguém mais se opõe ao socialismo por motivos morais. Tomou-se, pelo contrário, assunto a ser discutido na base de argumentos utilitários. Vivem ainda veteranos individualistas, naturalmente, mas eles não parecem capazes de despertar suficiente apoio para contar politicamente. E isso é o importante, como prova de que o ethos capitalista desapareceu.


Essa situação parece justificar o nosso diagnóstico de 1942 e confirmar, tanto quanto pode haver confirmação nesses assuntos, os argumentos em que nos baseamos. Lemos com respeito e admiração o brilhante livro de um colega eminente, o Professor Jewkes, mas devemos confessar que o sincero desejo de conversão não se concretizou1. A própria maneira usada pelo Professor Jewkes para abordar o problema — um método que tem relações muito mais estreitas com os vexames inerentes à política de reajustamento do que com o socialismo — pode ser até mesmo acrescentada à massa de provas que sustenta a tese abordada neste livro.


A possibilidade de socialização ou não através do aparelhamento da democracia parlamentar foi suficientemente provada, assim também como o método mais adequado para esse sistema político, isto é, o método da socialização gradual. O início do processo pode ser apenas esse e indicar nada mais do que uma tendência a longo prazo. Não obstante, indica claramente o que devemos entender não apenas como socialização democrática, mas também como socialismo democrático. Sugere que o socialismo e a democracia podem ser compatíveis (XIII) contanto que a última seja definida da maneira proposta no Capítulo XXII do presente trabalho. Observamos no Capitulo XXIII que o princípio da democracia política — o princípio de que os governos devem surgir da luta competitiva pelo voto — garante, até certo ponto, a liberdade de palavra e de imprensa, mas também que, no que tange ao resto, a democracia nada tem a ver com liberdades. 


E particularmente, no que toca às liberdades que interessam ao economista, a liberdade de investimento, a liberdade de escolha pelos consumidores e a liberdade de escolha de emprego, temos já à disposição interessante material experimental indicando que essas liberdades podem ser hoje tão limitadas, e em alguns casos mais ainda, do que o julgaria necessário em condições normais um governo socialista. A liberdade do investimento privado, nas condições da moderna taxação, perdeu a maior parte do seu conteúdo. Mas sabemos também como os investimentos podem ser transferidos — não importa o que pensemos como particulares — da esfera privada para a pública. A liberdade de escolha dos consumidores, em uma sociedade socialista que funcione em condições normais, poderia ser muito maior do que agora. Além disso, descobrimos também que a flexibilidade do gosto é maior do que se pensava outrora, pois os indivíduos não reagem às limitações até o   ponto de transformá-las em resistência ativa, mesmo que a necessidade dessas restrições não seja clara para todos. Similarmente, as restrições sobre a escolha ocupacional não importarão normalmente em compulsão, exceto numa relativa minoria de casos, sobretudo se a lista de escolhas admissíveis for racionalmente associada a uma lista de recompensas diferentes. E sabemos, finalmente, que um povo condicionado a aceitar diretivas governamentais tolera-as razoavelmente bem.


Deixem-nos repetir mais uma vez: essas inferências se baseiam em fatos inteiramente provados, mas de nenhuma maneira expressam nossas preferências pessoais. Pessoalmente, na verdade, preferimos outros sistemas culturais.


A crítica à política econômica do Governo trabalhista, como indicamos acima, vem sendo dirigida sobretudo contra a administração do processo de reajustamento em condições de inflação reprimida. O Governo e a burocracia realmente forneceram grande cópia de argumentos aos seus opositores em forma de uma torrente de regulamentos detalhados a respeito do diâmetro admissível das cebolas e assuntos similares, de decisões administrativas mal aconselhadas e de pronunciamentos oficiais passíveis de fácil crítica. Suprimiram numerosas atividades, particulares ou não, que poderiam ter melhorado a situação econômica do país. Mas evitaram também o reajustamento pós-conflito pela catástrofe e levaram a bom porto o trabalhismo através de anos difíceis, sem desemprego, e mantendo um crescente aumento da renda real. E se tudo isso for reconhecido como o único objetivo da política econômica, como parecem pensar certos economistas, será tão possível falar de êxito como, de diversos outros pontos de vista, falar de fracasso. 


Deve-se acrescentar que isso não foi conseguido, como poderia ter sido, por meio de completa ignorância do futuro: o grande volume de investimentos públicos pode ser vulnerável à crítica no que tange a campos isolados, mas resta o fato de que a necessidade de rejuvenescer a máquina econômica da nação não foi negligenciada, a despeito de todos os protestos contra os excessivos investimentos, levantados por muitas pessoas, entre elas alguns eminentes economistas. A nós, no entanto, interessa apenas a seguinte questão: De que maneira a gradual eliminação dos aspectos insustentáveis da situação, dentro da vigência do Plano Marshall, afetará o nosso prognóstico sobre a rivalidade entre socialismo e capitalismo? Ou, em outras palavras: Uma vez que a solução oferecida pelo socialismo puro não é evidentemente prática e uma vez que, em consequência, a solução tem de ser procurada em direção oposta, sofrerá o socialismo na Inglaterra e em outras partes um revés e terá o sistema de livre iniciativa mais uma prorrogação dos seus dias de vida?


Não julgamos difícil responder a essa pergunta. Excluída a hipótese de nova guerra, haverá um revés, mas nem sério nem prolongado. A iniciativa privada retornará algum terreno, mas não muito. Fundamentalmente, a situação social permanecerá o que é hoje, havendo pouca possibilidade de que as cadeias que entravam a iniciativa privada sejam removidas o bastante para que ela venha a atuar como pode. Os argumentos em que nos baseamos para chegar a essa conclusão serão bosquejados nas duas partes finais do presente prefácio e se referem apenas à Inglaterra, obviamente, o diagnóstico e o prognóstico serão diferentes para os Estados Unidos. O piedoso desejo de alguns economistas europeus de que haverá um colapso espetacular nos Estados Unidos — e não uma crise de reajustamento — e que esse colapso importará no coup de grâce no capitalismo provavelmente não se concretizará, não obstante a política americana e as grandes possibilidades que, sem dúvida alguma, se escondem no futuro imediato.


Não incluímos entre os aspectos insustentáveis da situação inglesa o racionamento e a regulamentação detalhada do comportamento de produtores e consumidores. Essas medidas constituem simplesmente um método para eliminar os efeitos da inflação e desaparecerão logo que tenham servido ao seu objetivo. Em certas áreas, já estão realmente desaparecendo. O estado de inflação reprimida, (XV) no entanto, é em si mesmo consequência de dificuldades mais fundamentais e, não fossem estas, poderia ter sido enfrentado com remédios tradicionais como o orçamento deficitário, reforçado por taxação especial para reduzir o excesso do poder aquisitivo, e uma política creditada apropriada. Tais meios estão sendo realmente usados no momento — e não sem êxito — embora, nas circunstâncias do caso, não possam ser usados ao máximo porque nenhum grande excesso é possível enquanto os subsídios aos alimentos continuarem o que são, porque as possibilidades de taxação, no que interessa às grandes rendas, estão esgotadas — na Inglaterra não há mais ricos depois da dedução dos impostos — e, finalmente, porque uma taxa de juros mais alta despertará, aparentemente, uma oposição invencível. A dificuldade básica, no entanto, é o excesso do consumo, isto é, uma folha de salários reais, mais o custo real dos serviços sociais, que são, por um lado, incompatíveis com as condições da economia inglesa no seu nível atual de produtividade e, por outro, os obstáculos que a impedem de subir para nível mais alto. Usualmente, no entanto, o problema é equacionado de maneira diferente e mais aceitável: o balanço de pagamentos da Inglaterra é o aspecto que se está tomando insustentável, pois parece que o objetivo a ser atingido, dentro da vigência do Plano Marshall, é um excesso de exportações que o colocará na sua velha posição na economia mundial e assegurará uma conversibilidade real entre a libra e o dólar. Não é errônea, como parece, essa maneira de equacionar o problema. 


O erro consiste em acreditar que esse método sugere um diagnóstico diferente do nosso, pois, para alcançar esse objetivo e mantê-lo sem ajuda estrangeira ou pressão interna, toma-se necessário normalizar a situação doméstica da Inglaterra, como um pouco de reflexão e alguns rudimentos de economia serão suficientes para mostrar. Pode ser obtido ainda algum êxito com a exploração mais ou menos mercantilista dos pontos fortes da posição internacional da Inglaterra e através de regulamentação da política de importação e exportação. Eventualmente, quando a meta estiver à vista, a desvalorização da libra pode facilitar os últimos passos. Mas, ainda assim, a condição fundamental para o êxito durável é o ajustamento do seu processo econômico de tal forma que ela volte a produzir, juntamente com as mercadorias para o consumo interno e artigos e serviços que financiarão as importações, um excesso líquido e real para investimentos no país e no estrangeiro. Esse objetivo não pode ser atingido sem uma diminuição temporária do consumo e um permanente aumento da produção e estes, por seu lado, não podem ser realizados sem a impopular redução dos gastos públicos e a transferência ainda mais impopular do fardo dos impostos.


Pesando todas as implicações desse quadro, o leitor não terá dificuldade em compreender a magnitude dos problemas políticos inerentes. Tudo aquilo que puder ser conseguido dependerá de arriscadas manobras em um número indefinido de lugares. Parece razoável esperar que em nenhuma hipótese o êxito passará do mínimo absoluto, porque, sendo as coisas o que são, qualquer providência poderá ser interpretada como um sacrifício não justificado de algum interesse básico do trabalhismo. E os mínimos absolutos não são suficientes para reconstruir a sociedade da livre iniciativa e dar-lhe liberdade para produzir o que pode. Se fosse necessária prova do que dissemos acima, bastaria a experiência da década de 1920. Consequentemente, não podemos esperar uma interrupção nas tendências sociais. Será concedida provavelmente uma pausa para respiração à iniciativa privada, não apenas sob um governo conservador, mas trabalhista também. Ocorrendo-a, isso se deverá muito mais à ilógica associação da política socialista com as vicissitudes do pós-guerra, do que à aversão, logicamente defensável ou não, à própria política socialista.


 


JOSEPH A. SCHUMPETER Cambridge, Massachusetts - abril de 1949




 



Parte I



A DOUTRINA MARXISTA 



PRELIMINAR2



 


A MAIOR PARTE das criações da inteligência ou da fantasia desaparece para sempre, em espaço de tempo que pode variar de uma hora a uma geração. Com outras, porém, tal não acontece. Sofrem eclipses, é certo. Mas ressurgem. E ressurgem, não como elementos irreconhecíveis da herança cultural, mas com roupagens e cicatrizes próprias, que podem ser vistas e tocadas. A estas podemos denominar de grandes, e não equivale a subestimar, unir a grandeza à vitalidade. Tomada em tal sentido, é, sem dúvida, a expressão que bem se aplica à mensagem de Marx. Há, ainda, uma vantagem em definir a grandeza pelo renascimento: a mensagem ressurge independentemente de nosso amor ou ódio. Não precisamos exigir que toda grande realização seja, necessariamente, fonte de luz, ou perfeita em seus pormenores e objetivos fundamentais. Ao contrário, podemos aceitá-la como um poder das trevas. Podemos achá-la fundamentalmente errada, ou não concordar com ela em numerosos pontos. No caso do sistema marxista, tal julgamento contrário ou mesmo refutação correta, por seu próprio malogro em feri-lo fatalmente, serve apenas para provar a força de sua estrutura.


Os últimos vinte anos testemunharam a mais interessante ressurreição marxista. Não é de surpreender que, na Rússia Soviética, o grande mestre do credo socialista tenha finalmente achado o seu  próprio habitat. E é profundamente característico do processo de sua canonização que, entre o verdadeiro significado da mensagem de Marx e a prática e ideologia bolchevistas, haja pelo menos tão grande distância como a que havia entre a religião dos humildes galileus e a prática e ideologia dos príncipes da Igreja ou dos senhores da guerra da Idade Média.


Mas existe outro ressurgimento de explicação mais difícil: o ressurgimento marxista nos Estados Unidos. O fenômeno é interessante, porquanto, até a década de 1920-1930, não havia uma corrente marxista de importância no movimento trabalhista ou nos meios intelectuais americanos. O movimento marxista existente, até então, sempre fora superficial, insignificante e sem consistência. Além disso, tal ressurgimento do tipo bolchevista não teve os mesmos efeitos nos países que se haviam anteriormente embebido na ideologia marxista. Na Alemanha, principalmente, que possuía tradição marxista mais forte do que outros países, pequena seita ortodoxa sempre se manteve ativa, tanto no período de êxitos socialistas do pós-guerra, como no período de depressão anterior. Os líderes do pensamento socialista, porém (não somente os filiados ao Partido Social Democrático, mas também aqueles que iam muito além de seu cauteloso conservadorismo em questões práticas), demonstravam pouca vontade de voltar às velhas máximas e, enquanto reverenciavam a divindade, tomavam cuidado em mantê-la à distância e raciocinar, em assuntos econômicos, exatamente da mesma forma que outros economistas. Fora da Rússia, portanto, o fenômeno americano apresenta-se isolado. Não estamos interessados em suas causas. Vale à pena, porém, observar os limites e o significado da mensagem que tantos americanos aceitaram como sua3.



1 – MARX, O PROFETA


Não foi por descuido que se permitiu certa analogia com o mundo da religião no título deste capítulo. Há mais do que analogia. Em certo e importante sentido, o marasmo é uma religião. Em primeiro lugar, proporciona, ao crente, um sistema de fins últimos que envolvem o significado da vida e constituem critérios absolutos para o julgamento de acontecimentos e ações. Em segundo lugar, apresenta um guia para tais fins, guia que implica um plano de salvação e a indicação dos males dos quais a humanidade, ou parte escolhida, será salva. Podemos acrescentar: o socialismo marxista pertence ao subgrupo que promete o paraíso neste lado do mundo. Acredito que a formulação destas características por um hierólogo ensejaria classificações e comentários mais profundos sobre a essência sociológica do marxismo do que tudo quanto pudesse dizer um simples economista.


A respeito, o ponto menos importante desse caráter religioso é o que explica o bom êxito do marxismo4. Realizações puramente científicas, mesmo mais perfeitas que as de Marx, não alcançariam imortalidade, no sentido histórico, como a dele. Nem teriam conseguido seu arsenal de slogans partidários. Parte de seu êxito, embora  bem pequena, pode ser realmente atribuída à grande quantidade de frases incendiadas ou acusações apaixonadas e iracundas, aptas para uso em qualquer tribuna, e por ele postas à disposição de seu rebanho. Tudo o que deve ser dito sobre este aspecto do assunto é que tal munição serviu e está servindo excelentemente a seus fins, embora a sua produção traga uma desvantagem: a fim de forjar armas para as lutas sociais, Marx teve de torcer ou contornar opiniões que, logicamente, se depreenderiam de seu sistema. Se MARX, no entanto, tivesse sido somente mero fornecedor de chavões, suas ideias já teriam desaparecido. A humanidade não se mostra grata por tal espécie de serviço e esquece rapidamente os nomes dos autores dos libretos para suas óperas políticas.


Marx, foi um profeta e, para que lhe possamos compreender a contribuição, devemos enquadrá-la em sua própria época. As realizações da burguesia estavam no zênite, enquanto sua civilização estava no nadir. Era o tempo do materialismo mecanicista, de um meio cultural que ainda não havia dado sinal de conter nova arte e nova maneira de viver, e que se entregava à mais repulsiva banalidade. A confiança no verdadeiro bom senso desaparecia de todas as classes sociais e, com ela, o único raio de luz (salvo o que poderia ter resultado de Rochdale e das Caixas Econômicas) desaparecia do mundo dos trabalhadores, enquanto os intelectuais afirmavam estar satisfeitos com a Logic de Mill e a Poor Law5.


Então, para milhões de corações humanos, a mensagem marxista do paraíso terrestre do socialismo equivaleu a novo raio de luz e a novo significado da vida. Pode-se, querendo, dizer que a religião marxista é a falsificação ou a caricatura da fé. Muito há que dizer a esse respeito. Mas não se pode negar, nem deixar de admirar, a grandeza da realização. Pouco importa que a quase totalidade dos milhões de corações humanos não tenha conseguido compreender e apreciar a mensagem, em seu verdadeiro significado. E este o destino de todas as mensagens. O importante é que ela tenha sido apresentada e transmitida de forma que se tomasse aceitável a mente positiva do seu tempo (que, sem dúvida, era essencialmente burguesa). E não há paradoxo em afirmar que Marx era produto do espírito burguês. Deve-se seu bom êxito por haver formulado, de um lado, com inexcedível vigor, o sentimento de ser oprimido e maltratado, que é a atitude auto terapêutica da maioria frustrada e,  de outro lado, por haver proclamado que a libertação socialista desses males era uma certeza baseada em prova racional.


Observe-se com que requinte de arte aqui se entrelaçam desejos extrarracionais que um fundo religioso deixaria à solta, como cães sem dono, e inelutáveis tendências racionalistas e materialistas da época, que não tolerariam nenhuma crença desprovida de base científica ou pseudocientífica. Pregar o objetivo final não seria eficaz. Analisar o processo social somente interessada a algumas centenas de especialistas. Mas pregar sob o manto da análise, e analisar tendo era vista as verdadeiras necessidades, foi o que conquistou adeptos apaixonados e deu, ao marxista, a suprema vantagem: a convicção de que aquilo em que crê não pode ser derrotado, mas vencerá fatalmente. Note-se, porém, que isto não lhe empobrece a realização. A força pessoal e a inspiração da profecia trabalham independentes do conteúdo do credo. Sem elas, nenhuma vida nova, nenhum novo significado da vida, podem ser eficazmente revelados. Não é isto, porém, que nos interessa aqui.


Algo deve ser dito a respeito da eficácia e exatidão da tentativa de Marx para provar a inevitabilidade do socialismo. Basta, porém, uma observação, sobre o que antes mencionamos, quanto à sua formulação dos sentimentos da maioria frustrada. Não foi, é evidente, uma formulação verdadeira dos sentimentos reais, conscientes ou inconscientes, dos mal sucedidos. Preferimos qualificá-la de tentativa de substituição de sentimentos verdadeiros por uma falsa ou verdadeira revelação da lógica da evolução social. Assim fazendo, e atribuindo às massas o seu próprio conceito de consciência de classe, Marx, sem dúvida, falsificou a verdadeira psicologia do trabalhador (centralizada no desejo de se tornar pequeno-burguês, e ser auxiliado pela força política para chegar a tal situação), mas, com os ensinamentos que disseminou, enobreceu-a e ampliou-a. Marx não derramou lágrimas sentimentais sobre a beleza da ideia socialista. A ausência de sentimentalismo é por ele considerada superioridade sobre aqueles a que chamava socialistas utópicos. Também não classificou o trabalhador como herói da labuta diária, o que os burgueses tanto gostam de fazer quando tremem por seus dividendos. Sempre se conservou inteiramente liberto de qualquer tendência, tão visível em alguns dos seus adeptos, para bajular os trabalhadores. Tinha provavelmente percepção clara do que eram as massas e colocava-se muito acima delas a respeito de seus objetivos sociais, e bem além do que pensavam ou desejavam. Nunca, igualmente, defendeu qualquer ideal, como criação sua. Não tinha tal vaidade. Como todo verdadeiro profeta que se apresenta como humilde  porta-voz de sua divindade, também Marx nada mais pretendeu do que revelar a lógica do processo dialético da História. Há dignidade em tudo isso, o que compensa, muita pequenez e vulgaridade, com as quais, em seu trabalho e em sua vida, tal dignidade formou estranha aliança.


Outro ponto, finalmente, não pode ser esquecido. Marx era demasiadamente culto para se igualar àqueles professores de socialismo incapazes de distinguir o joio do trigo. Era perfeitamente capaz de compreender uma civilização e o valor relativamente absoluto de seus valores, embora dela se sentisse bastante afastado. Quanto a isso, não há melhor testemunho de sua largueza de ideias do que o Manifesto Comunista, que é um brilhante retrospecto das realizações do capitalismo6. E mesmo ao anunciar para o futuro a sentença de morte do capitalismo, Marx nunca deixou de lhe reconhecer a necessidade histórica. Esta atitude, naturalmente, supõe uma série de fatos que o próprio Marx não estaria disposto a aceitar. Mas indubitavelmente se achava nela fortalecido e mais facilmente a aceitava, em face da percepção da lógica orgânica das coisas, à qual sua teoria da História dá exata expressão. Para Marx, os acontecimentos sociais obedeciam a certa ordem e, embora em alguns momentos da vida tenha sido conspirador de mesa de café, sua verdadeira personalidade desprezava esse ofício inócuo. Não tinha pelo socialismo a obsessão que anula os outros matizes da vida e cria ódios e desprezo, doentios e estúpidos, a outras civilizações. E há, em mais de um sentido, justificativa para o título reclamado por seu tipo de pensamento e determinismo socialista, ligados entre si pela força de sua posição fundamental: socialismo científico.



2 – MARX, O SOCIÓLOGO


Devemos dizer algo que provocará objeções por parte dos adeptos do marxismo. Naturalmente, não lhes agrada a análise fria daquilo que tem como fonte da verdade. Mas o que mais os desgosta é ver a obra do Mestre dividida, e suas partes analisadas uma a uma. Julgam que, assim fazendo, revela o burguês incapacidade de perceber o esplendor do todo, cujas partes se complementam e esclarecem entre si de tal maneira que o verdadeiro significado desaparece tão logo qualquer parte ou aspecto seja considerado isoladamente. Não podemos, porém, proceder diferentemente. Cometendo o crime de considerar o sociólogo existente em Marx, após o termos visto como profeta, não desejamos negar, nem a presença de uma unidade de visão social, que consegue dar, em certa medida, unidade analítica à sua obra e, mais ainda, aparência de unidade, nem o fato de que, qualquer parte da obra, embora intrinsecamente independente, tenha sido relacionada, pelo autor, a todas as demais. Apesar de tudo, existe suficiente independência em cada província de tão vasto reinado; pode, pois, o estudioso aceitar os frutos do trabalho de uma delas, ao mesmo tempo que rejeitar os de outra. Assim procedendo, perde-se boa dose do encanto da fé. Mas ganha-se alguma coisa, salvando verdades importantes que são, por si sós, muito mais valiosas do que seriam se ligadas a destroços sem valor.


Isto se aplica, antes de tudo, à filosofia de Marx, que podemos, de uma vez por todas, tirar de nosso caminho. Educado na Alemanha, de espírito especulativo, tinha ele apaixonado interesse pela Filosofia. A Filosofia pura, do gênero alemão, foi seu ponto de partida e todo o amor de sua juventude. Houve mesmo época em que pensou  constituir ela sua verdadeira vocação. Marx era um neo-hegeliano — o que, em resumo, significa que, embora aceitando as opiniões e métodos fundamentais de Hegel, ele e seu grupo eliminavam as interpretações conservadoras atribuídas à filosofia do mestre por muitos de seus adeptos e as substituíam por outras, completamente opostas. Tal formação filosófica aparece em todos os escritos de Marx, sempre que a oportunidade se oferece. Não é de admirar que seus leitores alemães e russos, de semelhantes tendências mentais e educação, tendam a dar ênfase a esse elemento, transformando-o em chave do sistema.


Isto nos parece um erro e uma injustiça à capacidade científica de Marx. É verdade que, durante toda a vida, se conservou ele fiel a essa paixão da juventude. Há analogias formais, que podem ser encontradas em seus raciocínios e nos de Hegel. Gostava de manifestar seu hegelianismo e de utilizar-lhe a fraseologia. Mas é tudo. Em nenhuma parte, substituiu a ciência positiva pela Metafísica. É o que ele mesmo proclama no prefácio da segunda edição do primeiro volume de Das Kapital. E fá-lo com inteira razão, pois, analisando-lhe os raciocínios, pode comprovar-se que repousam sempre nos fatos sociais e que as verdadeiras fontes de suas proposições não emanam dos domínios da Filosofia. Naturalmente, os comentadores e críticos que partiram, também, do lado filosófico, foram incapazes de o perceber, pois não tinham suficiente conhecimento das Ciências Sociais. Acresce que a tendência natural do criador de sistemas filosóficos o toma avesso a qualquer interpretação que não se origine de princípios filosóficos. Por isso, acabaram por ver filosofia inclusive na maior parte de simples afirmações sobre questões de pura experiência econômica, encaminhando, deste modo, a discussão do assunto para caminhos errados, enganando amigos e inimigos.


Como sociólogo, Marx empreendeu sua tarefa com um equipamento intelectual que consistia principalmente no completo domínio dos fatos históricos e contemporâneos. Seu conhecimento dos últimos era algo antiquado, porque, sendo leitor voraz em extremo, os materiais fundamentais, não compreendidos os jornais, lhe chegavam às mãos com atraso. Mas dificilmente lhe escapava à atenção qualquer obra histórica de sua época, que fosse de importância ou amplitude geral. O mesmo, porém, não acontecia com monografias. Embora não lhe possamos exaltar a perfeição das informações neste terreno, tanto quanto o faremos com sua erudição em questões de teoria econômica, Marx foi capaz de ilustrar seus estudos sociais, não somente com amplos quadros históricos, como também com inúmeros pormenores, a maioria dos quais, no que se refere à autenticidade, podem ser considerados acima dos padrões dos demais sociólogos de seu tempo. Abarcava os fatos de relance, penetrando-os através das ocasionais irregularidades da superfície, e ia ao fundo da lógica dos acontecimentos históricos. Nisto não havia somente paixão, nem simples impulso analítico. Havia ambas as coisas. É o resultado da tentativa da formulação desta lógica, a chamada interpretação econômica da História7 é, sem dúvida, até hoje uma das maiores façanhas individuais na Sociologia. Diante dela, carece de importância saber se o resultado é inteiramente original e quanto deve ser creditado aos predecessores alemães e franceses.


A interpretação econômica da História não significa que os homens sejam, consciente ou inconscientemente, total ou fundamentalmente, movidos por motivos econômicos. Ao contrário, a explicação do papel e do mecanismo dos motivos não econômicos e a análise da forma pela qual a realidade social se reflete na mente do indivíduo é elemento essencial da teoria e uma das contribuições de maior importância. Marx não sustentava que as religiões, a Metafísica, as escolas de arte, as ideias éticas e as volições políticas se reduzissem a motivos econômicos ou carecessem de importância. Tentou somente desvendar as condições econômicas que as originaram e lhes causaram a ascensão e queda. Todos os fatos e argumentos de Max Weber8 se adaptam, perfeitamente, ao sistema marxista. Os grupos e classes sociais e a maneira pela qual tais grupos ou classes interpretam sua própria existência, situação e comportamento foram, naturalmente, o que mais o interessou. Despejou toda a sua ira sobre os historiadores que aceitaram tais atitudes e correspondentes formulações verbais (as ideologias ou, como Pareto diria, derivações), pelo seu valor aparente, procurando interpretar a realidade social por intermédio delas. Mas se ideias ou valores não eram, para Marx, a força motriz do processo social, também não significava que fossem simples fumo. Se nos é permitido usar a analogia, tinham, na máquina social, a função de correias de transmissão. Não podemos deter-nos estudando o interessantíssimo desenvolvimento desses princípios no pós-guerra, o que nos permitiria explicar muito melhor toda essa questão, isto é, a sociologia do conhecimento9. Era, no entanto, necessário dizer isto, porque Marx  tem sido incompreendido no que se refere ao assunto. Mesmo o amigo, Engels, diante de seu túmulo, definiu tal teoria como significando, precisamente, que indivíduos e grupos são regidos, antes de tudo, por motivos econômicos, o que, em alguns aspectos importantes, é errado e, quanto ao resto, lastimavelmente vulgar.


Já que estamos no assunto, podemos também defender Marx de outra incompreensão: a interpretação econômica da História tem sido frequentemente chamada de interpretação materialista. O próprio Marx assim a denominou. A frase contribuiu para lhe aumentar a popularidade, em alguns meios, e a impopularidade em outros. Ela, entretanto, nada significa. A filosofia de Marx é tão materialista quanto a de Hegel, e sua teoria da História não é mais materialista do que qualquer tentativa de explicar o processo histórico por métodos que se acham sob o domínio da ciência empírica. Deve ficar claro que isto é logicamente compatível com qualquer crença ou religião metafísica — exatamente como o é qualquer descrição física do mundo. A própria teologia medieval fornece métodos pelos quais é possível estabelecer tal compatibilidade10.


O que realmente a teoria estabelece pode ser resumido em duas proposições:


As formas ou condições de produção são a determinante fundamental das estruturas sociais que, por sua vez, geram atitudes, ações e civilizações. Marx exemplifica este ponto com a famosa afirmativa de que o moinho manual cria o feudalismo, e o moinho a vapor cria a sociedade capitalista. Isto empresta grande importância ao elemento tecnológico, mas podemos aceitar a proposição com a ressalva de que a tecnologia sozinha não é tudo. Podemos dizer, simplificando, embora com certo prejuízo da compreensão, que é o trabalho diário que nos forma a mente, e que nossa posição no processo produtivo é que nos determina o modo de encarar as coisas.


As próprias formas de produção têm lógica própria, ou seja, modificam-se de acordo com as necessidades que lhes são inerentes, de modo que produzem, por si mesmas, as formas que as sucedem. Ilustremos com o mesmo exemplo marxista: o sistema caracterizado pelo moinho manual cria uma situação econômica e social em que a adoção do método mecânico de fabrico se toma uma necessidade prática, que indivíduos e grupos são impotentes para alterar. O advento do moinho a vapor, por seu turno, cria ocupações e posições sociais, novos grupos e novas  opiniões, cujo desenvolvimento e interação se tomam maiores que sua própria moldura. Aí, então, temos o móvel responsável, em primeiro lugar, pelas alterações econômicas e, consequentemente, pelas modificações sociais, e cuja ação não requer nenhum impulso exterior.


Ambas as proposições, indubitavelmente, contêm grande soma de verdade e são como verificaremos adiante, inapreciáveis hipóteses de trabalho. A maior parte das objeções atuais falham completamente, como as que, por exemplo, apontam para as influências dos fatores éticos e religiosos, ou a já levantada por Eduard Bernstein, o qual, com deliciosa simplicidade, afirma que "os homens têm cabeça" e podem agir como quiserem. Depois do que ficou dito acima, não é necessário repisar a fraqueza do argumento: naturalmente, os homens escolhem sua maneira de agir, que não é diretamente imposta pelos dados objetivos do ambiente. Mas a escolha é feita com base em princípios, opiniões e propensões que não formam um conjunto de dados independentes, mas são, eles próprios, moldados pelo conjunto objetivo.


Não obstante, surge a questão de ser ou não a interpretação econômica da História mais do que uma aproximação conveniente, que se espera de resultados mais ou menos satisfatórios, conforme os casos. E necessário, porém, considerar, desde logo, uma limitação evidente. E que estruturas sociais, tipos e atitudes são moedas que não se fundem facilmente. Uma vez formadas, elas se mantêm, possivelmente por séculos, e desde que estruturas e tipos diferentes manifestam condições diferentes de sobrevivência, verificamos, quase sempre, que o comportamento real dos grupos e nações se afasta, mais ou menos, do que esperamos que seja, se tentarmos inferi-lo das formas dominantes do processo produtivo. Embora isto seja de aplicação geral, é mais claramente verificável quando uma sólida estrutura se transfere de um país para outro. A situação social criada na Sicília pela conquista normanda poderá demonstrar nosso pensamento. Marx não deixou de comprovar tais fatos, mas não lhes compreendeu todo o alcance.


Consideremos outro caso: o aparecimento do tipo feudal de propriedade agrária no reino dos francos, durante os séculos VI e VII. Foi certamente um acontecimento de grande importância, que deu forma á estrutura da sociedade por muito tempo e influiu nas condições de produção, inclusive nas necessidades e técnicas. Mas sua explicação mais simples pode ser encontrada no fato de que famílias e indivíduos que haviam exercido, anteriormente, funções de mando militar, se transformaram (conservando as citadas funções) em senhores territoriais, depois da conquista definitiva do novo território. Isto não se adapta bem ao esquema marxista, e pode ser facilmente  interpretado de tal forma que indique orientação diferente. Fatos desta natureza podem, sem dúvida, ser explicados por hipóteses secundárias. Mas a necessidade de admitir tais hipóteses é o começo do fim de uma teoria.


Muitas outras dificuldades que surgem no decorrer das tentativas de interpretação histórica, empregando esquemas marxistas, podem ser resolvidas, admitindo-se, em certa medida, a existência de uma dependência reciproca entre a esfera de produção e outras esferas da vida social11. Mas o encanto da verdade fundamental que envolve aquele esquema depende, precisamente, do rigor e simplicidade da relação unilateral que proclama. Caso contrário, a interpretação econômica da História deverá tornar lugar entre outras proposições similares — como uma das muitas verdades parciais — ou, então, dar lugar a outra, que represente verdade mais fundamental. Nem por isso, entretanto, ficam diminuídas sua categoria e sua utilidade como hipótese de trabalho.


Naturalmente, a interpretação econômica da História é, para os crentes, pura e simplesmente, a chave mestra de todos os segredos da história da humanidade. E se, algumas vezes, sentimos vontade de sorrir ante algumas explicações algo ingênuas da mesma, devemos lembrar-nos sempre dos tipos de argumentos que substituiu. Mesmo sua irmã coxa, a teoria marxista das classes sociais, surge sob luz mais favorável tão logo temos isso em mente.


Mais uma vez: representa ela, em primeiro lugar, importante contribuição que devemos registrar. Os economistas têm sido extraordinariamente lentos em reconhecer o fenômeno das classes sociais. Naturalmente, sempre distinguiram os agentes cuja intervenção produziu os processos com que lidavam. Mas tais agentes eram simplesmente um conjunto de indivíduos com um traço comum: alguns eram, assim, classificados como proprietários ou trabalhadores porque possuíam propriedades ou vendiam os serviços de seu trabalho. As classes sociais, entretanto, não são as entidades imaginadas pelo observador em suas classificações, mas entidades vivas que existem como tal. E sua existência acarreta consequências que são inteiramente omitidas por um esquema que considera a sociedade como se fosse um ajuntamento amorfo de indivíduos ou famílias. A importância exata do fenômeno das classes sociais é questão aberta as pesquisas, no campo da teoria econômica pura. É fora de toda a dúvida que é de grande valor para muitas aplicações práticas e o é, também, para os mais amplos aspectos do processo social em geral. 


Podemos dizer, tocando no assunto por alto, que as classes sociais foram mencionadas, pela primeira vez, na famosa declaração contida no Manifesto Comunista, segundo a qual a história da sociedade é a história da luta de classes. Naturalmente, isto significa elevar a pretensão ao máximo. Mas mesmo que possamos moderá-la um pouco, no sentido de que os acontecimentos históricos são frequentemente interpretados em termos de interesses e atitudes de classes e de que a estrutura das classes é sempre importante fator na interpretação histórica, muito ainda fica que nos autoriza a falar de uma concepção quase tão valiosa como a própria interpretação econômica da História.


Evidentemente que o êxito na senda aberta pelo princípio da luta de classes depende da validez da teoria de que fizermos uso. Nossa concepção da História e todas as nossas interpretações de modelos de cultura e do mecanismo das transformações sociais serão diferentes, de acordo com a escolha que fizermos, por exemplo, da teoria racial das classes sociais e, como Gobineau, reduzirmos a história da humanidade à história da luta das raças ou da divisão das classes inspirada na divisão do trabalho, a maneira de Schmoller ou de Durkheim, vendo, nos antagonismos de classe, antagonismos entre os interesses de grupos profissionais. As possíveis diferenças de análise não estão confinadas ao problema da natureza das classes. Qualquer que seja o nosso  ponto de vista, interpretações diferentes resultarão de diferentes definições dos interesses de classe12 e das diferentes opiniões sobre como se manifestam as ações de classe. O assunto é, ainda hoje, repleto de preconceitos e apenas atingiu o estádio científico.


É bastante curioso o fato de não ter Marx concluído, de maneira sistemática, pelo que sabemos aquilo que é, evidentemente, básico em seu pensamento. Talvez tenha adiado o trabalho até que se tomou tarde demais, precisamente porque seu pensamento marchava tanto em termos de conceitos de classe que não considerava necessário preocupar-se, de forma alguma, com declarações definitivas. E, também, possível que algumas questões tenham permanecido sem solução em sua mente, e que o caminho para uma completa teoria de classe tivesse sido barrado por certas dificuldades por ele mesmo criadas, ao insistir numa concepção econômica e ultra simplificada  do fenômeno. Ele próprio, assim como seus discípulos, ofereceu aplicações desta subdesenvolvida teoria em determinados exemplos, dos quais sua History of the Class Struggles in France é exemplo frisante13. Nenhum outro progresso real foi alcançado. A teoria de Engels, seu principal colaborador, foi da divisão do tipo de trabalho e é, essencialmente, não marxista em suas implicações. Quanto ao resto, temos somente resumos e ligeiras apreciações, alguns de impressionante força e brilho, que estão espalhados por todos os escritos do mestre, particularmente em Das Kapital e no Manifesto Comunista.


O trabalho de agrupar tais fragmentos é delicado e não pode ser feito aqui. A ideia básica, entretanto, é suficientemente clara. O princípio de estratificação consiste na propriedade, ou na exclusão de propriedade, dos meios de produção, tais como fábricas, maquinaria, matérias-primas e bens de consumo, que entram no orçamento do operário. Temos assim, fundamentalmente, duas e somente duas classes: a dos proprietários ou capitalistas, e a dos que nada possuem e são compelidos a vender seu trabalho, a classe trabalhadora ou proletariado. A existência de grupos intermediários, tais como os formados por agricultores ou artesãos, que empregam trabalhadores, mas também executam trabalho manual, pelos empregados no comércio e pelos profissionais liberais, não é naturalmente negada. Mas tais grupos são tratados como anomalias, que tendem a desaparecer no decorrer do processo capitalista. As duas classes fundamentais são, em virtude da lógica de suas posições e inteiramente fora da vontade dos indivíduos, essencialmente antagônicas. Divisões em cada classe e colisões entre subgrupos ocorrem e podem ter, historicamente, importância decisiva. Mas, em última análise, tais divisões e colisões são acidentais. O único antagonismo que não é acidental, mas inerente à estrutura da sociedade capitalista, baseia-se no controle privado dos meios de produção. A própria natureza das relações da classe capitalista e do proletariado é de luta, isto é, de guerra de classes.


Como veremos agora, Marx tenta mostrar que, nesta luta de classes, os capitalistas se destroem uns aos outros e, finalmente, destruirão, também, o sistema capitalista. Tenta ainda mostrar como  a propriedade do capital leva a maiores acumulações. Este modo de raciocinar, porém, bem como a própria definição que faz da propriedade de alguma coisa a característica essencial duma classe social, serve, somente, para aumentar a importância da questão da acumulação primitiva, ou seja, da questão de como os capitalistas se tornaram capitalistas, ou como adquiriram a quantidade de bens que, de acordo com a doutrina marxista, foi necessária para os capacitar a iniciar a tarefa de exploração. Neste assunto, Marx é muito menos explícito14. Desdenhosamente rejeita os burgueses contos de fadas (Kinderfibel), segundo os quais algumas pessoas, ao invés de outras, se tomam — e ainda se estão, diariamente, tomando — capitalistas graças à inteligência superior, energia no trabalho e capacidade de economia de que são dotadas. Marx acertou ao zombar da lenda dos bons rapazes. Por que apelar para o ridículo é excelente método para nos desfazermos de uma verdade incômoda, como todo político sabe. Quem observar, sem preconceitos, os fatos históricos e contemporâneos, não poderá deixar de admitir que o conto para crianças, embora não revele toda a verdade, contém grande parte dela. Inteligência acima do normal e energia são as causas do êxito industrial e, em particular, da criação das posições industriais, em nove casos em dez. Precisamente nos primeiros passos do capitalismo e de cada carreira industrial, a poupança foi — e ainda é — elemento importante do processo, embora não exatamente como se julgava na Economia clássica, É verdade que ninguém obtém, comumente, a condição de capitalista (empregador industrial) pela poupança em ordenados ou salários, conseguindo equipar uma fábrica com os fundos assim obtidos. O volume das acumulações vem dos lucros e, portanto, pressupõe lucros. Esta é, de fato, a distinção exata entre poupança e acumulação. Os meios necessários para lançar uma empresa são tipicamente fornecidos por empréstimos de realizadores de poupança (cuja formação em muitas pequenas parcelas é fácil de explicar) ou pelos depósitos que os bancos criam para uso do suposto empreendedor. Este, não obstante, economiza, via de regra; e a função de sua poupança é libertá-lo da labuta pelo pão de cada dia e dar-lhe espaço suficiente para ter perspectiva, desenvolver seus planos e garantir cooperação. Do ponto de vista da teoria econômica, Marx tinha razão — embora o haja exagerado — quando negou à poupança o papel que lhe atribuíram os autores clássicos. Mas não teve razão  nas conclusões a respeito. E a zombaria aludida é muito menos justificada do que o seria, no caso de ser correta a teoria clássica15.


Não obstante, a zombaria fez efeito e ajudou a limpar o caminho para a teoria alternativa de Marx da acumulação primitiva. Mas esta teoria não é tão definitiva como poderíamos desejar, implicando a força e o roubo na subjugação das massas e facilitando-lhes a espoliação; favorecendo os resultados da pilhagem, a subjugação — eis o que, naturalmente, estava certo e combinava admiravelmente com as ideias comuns entre os intelectuais de todos os tipos, mais ainda em nossos dias do que na época de Marx. A verificação do fato, porém, não soluciona o problema, que é explicar como determinados indivíduos adquiriram o poder de subjugar e roubar. A literatura popular não se preocupa com tal explicação. Não devemos, portanto, procurá-la nos escritos de John Reed, pois estamos tratando de Marx.


Mas, ao menos, uma aparência de solução é dada pelo caráter histórico das principais teorias de Marx. Para ele, é essencial à lógica do capitalismo que este tenha surgido no seio de uma sociedade feudal. Naturalmente que as mesmas questões sobre as causas e o mecanismo da estratificação social aparecem neste caso, mas Marx aceitou substancialmente o ponto de vista burguês de que o feudalismo foi o reinado da força16, no qual a subjugação e a exploração das massas já eram fatos consumados. A teoria de classes, imaginada primeiramente para as condições da sociedade capitalista, foi aplicada à sua predecessora feudal — como aconteceu com muitos dos conceitos  da teoria econômica do capitalismo17 – e alguns dos espinhosos problemas foram colocados no campo feudal, para que pudessem reaparecer, na análise do capitalismo. O explorador feudal foi simplesmente substituído pelo explorador capitalista. Nos casos em que os senhores feudais se tornaram também industriais, somente isto explicaria o problema. A evidência histórica empresta certa confirmação a este ponto: muitos senhores feudais, especialmente na Alemanha, de fato ergueram e dirigiram fábricas, obtendo, frequentemente, os meios financeiros graças às suas rendas feudais e ao trabalho dos agricultores (não necessariamente, mas, algumas vezes, seus servos18. Em todos os outros casos, o material fornecido para preencher a lacuna é claramente inferior. A única maneira de expressar francamente a situação é a de que, do ponto de vista marxista, não há explicação satisfatória, ou seja, não há explicação sem recorrer a elementos não marxistas, capazes de levar a conclusões não marxistas19.


Isto, naturalmente, vicia a teoria nas suas fontes históricas e lógicas. Desde que a maior parte dos métodos de acumulação primitiva são responsáveis por acumulações posteriores — a acumulação primitiva continua através da era capitalista — não é possível afirmar que a teoria das classes sociais de Marx seja totalmente correta, excetuando as dificuldades referentes aos processos do passado distante. Mas é talvez supérfluo insistir nas fraquezas de uma teoria que não atinge, nem mesmo nos exemplos mais favoráveis, os limites do âmago dos fenômenos que se propõe explicar e que, por isso, não deve ser levada a sério. Estes exemplos podem ser principalmente encontrados na época da evolução capitalista, cujo caráter resultou do domínio das empresas de tamanho médio, dirigidas por seus proprietários. Além deste tipo, as posições de classe, embora, em muitos casos, correspondam, mais ou menos, às mesmas posições  econômicas, são mais frequentemente a causa do que o efeito destas: o bom êxito em negócios não é, evidentemente, em toda parte, o único caminho para a eminência social e somente onde o é pode afirmar-se que a propriedade dos meios de produção seja a causa determinante da posição de um grupo na estrutura social. Ainda assim, no entanto, é tão razoável reconhecer esta propriedade como elemento de definição, como o seria definir um soldado como o homem que, por acaso, tenha uma arma. A divisão estanque entre pessoas que (com sais descendentes) sejam, para sempre, capitalistas e pessoas (com seus descendentes) sejam, para sempre proletárias, não é apenas, como tem sido frequentemente apontado, inteiramente irreal, mas também omite o ponto saliente acerca das classes sociais, isto é, a incessante elevação e queda de famílias nas esferas inferiores e superiores. São fatos que não se pode negar. Se não são exibidos na tela marxista, deve-se somente as suas consequências não marxistas.


Ainda assim, não é supérfluo considerar o papel que tal teoria tem na estrutura marxista e perguntar qual foi a intenção analítica — independente de sua utilidade como peça de equipamento para o agitador — que Marx tinha em mente.


Por um lado, devemos não esquecer que, para Marx, a teoria das classes sociais e a interpretação econômica da História não eram o mesmo que para nós, isto é, duas doutrinas independentes. Com Marx, a primeira completa a segunda de modo preciso, e, assim, restringe — toma mais definido — o modus operandi das condições ou formas de produção. Estas determinam a estrutura social e, através da estrutura social, todas as manifestações da civilização e toda a marcha da história cultural e política. Mas a estrutura social é, em todas as épocas não socialistas, definida em termos de classes — duas classes — que são as verdadeiras dramatiza per Sonae e, ao mesmo tempo, as únicas criaturas imediatas da lógica do sistema capitalista de produção, que tudo atinge através delas. Isso explica por que Marx foi forçado a fazer de suas classes sociais fenômenos puramente econômicos e, mesmo, fenômenos que eram econômicos num sentido muito restrito. Impossibilitou, assim, para si mesmo, uma análise mais profunda do assunto, e, no ponto exato em que o colocou, em seu sistema analítico, não teve alternativa para proceder.


Por outro lado, Marx desejava definir o capitalismo da mesma maneira que definiu sua divisão de classes. Um pouco de reflexão convencerá o leitor de que isto não é necessário, nem natural. De fato, constituiu audaciosa manobra de estratégia analítica, que ligou o destino de classe ao do capitalismo, de tal maneira que o socialismo, que, na realidade, nada tem que ver com a presença ou ausência de  classes sociais, se tomou, por definição, a única espécie possível de sociedade sem classes, com exceção dos grupos primitivos. Esta ingênua tautologia não seria possível com outras definições de classe e capitalismo que não fosse a de Marx, isto é, a definição da propriedade privada dos meios de produção. Por esta razão, deveriam existir unicamente duas classes, proprietários e não proprietários, e, por consequência, qualquer outro princípio de classificação, ainda quando muito mais plausível, deveria ser severamente rejeitado ou subestimado ou, então, reduzido ao adotado.


O exagero da limitação e importância da linha divisória entre a classe capitalista, assim entendida, e a proletária somente foi superado pelo exagero do antagonismo entre elas. Para qualquer mente não deformada pelo hábito de orar pelo rosário marxista, deve ser evidente que a relação entre as classes, em tempos normais, é, principalmente, de cooperação e que qualquer teoria contrária deve basear-se, em grande parte, para verificação, em casos patológicos. Na vida social, antagonismo e colaboração apresentam-se juntos e são, de fato, inseparáveis, exceto em casos muito raros. Somos, mesmo, tentados a dizer que há menos contrassenso no velho   ponto de vista de harmonia — embora também cheio de contrassensos — do que na constituição marxista do intransponível abismo entre os proprietários dos meios de produção e os que os usam. Novamente, porém, não pôde Marx escolher, não porque desejasse atingir resultados revolucionários — que poderiam muito bem ser deduzidos de dezenas de outros esquemas — mas por causa das exigências de sua própria análise. Se a luta de classes era o móvel principal da História e também o meio para chegar a aurora socialista, e se deviam existir estas duas classes, então suas relações, em princípio, deveriam ser antagônicas, pois, de outro modo, estaria perdida a força de seu sistema de dinâmica social.


Mas, apesar de Marx definir o capitalismo sociologicamente, isto é, pela instituição do controle privado dos meios de produção, a mecânica da sociedade capitalista é fornecida por sua teoria econômica. Esta teoria econômica trata de demonstrar como os elementos sociológicos incorporados em tais conceitos como classe, interesses de classe, comportamento de classes, troca entre elas, agem por razões econômicas — lucros, salários, investimentos, etc. — e como geram, precisamente, o processo econômico que eventualmente, acabará com sua própria moldura institucional e, ao mesmo tempo, criará condições para o aparecimento de outro mundo social. Esta notável teoria das classes sociais é o instrumento analítico pelo qual, unindo-se a interpretação econômica da História aos conceitos da  economia do lucro, dispõe todos os fatos sociais e permite focalizá-los em conjunto. Não é, portanto, simplesmente, a teoria de um único fenômeno, feita para explicar somente esse fenômeno e nada mais. Tem uma função orgânica, que é realmente muito mais importante, para o sistema marxista, do que a medida do êxito com o qual solve seus problemas mais imediatos. Esta função deve ser vista se desejarmos compreender como um analista do poder de Marx pôde arranjar-se com suas limitações.


Existem, e sempre existiram, alguns entusiastas que admiram a teoria marxista das classes sociais, como tal. Muito mais compreensíveis são os sentimentos de todos os que admiram a força e a grandeza desta síntese, como um todo, a ponto de perdoar as falhas de suas partes componentes. Tentaremos apreciá-las mais além (Capítulo IV). Mas, primeiro, devemos ver como a mecânica econômica marxista se desobriga da tarefa que lhe é imposta pelo plano geral.



3 – MARX, O ECONOMISTA


Como teórico economista, Marx foi, antes de tudo, um homem muito erudito. Pode parecer estranho que julgue necessário dar tal importância a essa qualidade, no caso de um autor que denominamos de gênio e profeta. Ainda assim, é importante apreciar isto. Os gênios e profetas geralmente não são superiores em instrução profissional, e a sua originalidade, se é que existe, o mais das vezes é devida a essa deficiência profissional. Mas, na economia de Marx, nada pode ser atribuído a qualquer falta de estudo ou treino da técnica da análise teórica. Marx era leitor insaciável e trabalhador infatigável. Deixava de ver poucas contribuições de importância para o assunto. E qualquer coisa que lesse, era meditada, estudando cada fato ou argumento com uma paixão de minúcias muito rara em quem, de relance, habitualmente abarcava civilizações inteiras e desenvolvimentos seculares. Criticando e rejeitando, aceitando ou coordenando, sempre foi ao fundo das coisas. A prova mais evidente disto está em seu trabalho Theories of Surplus Value, que é um monumento de veemência teórica. Este esforço incessante para se instruir e dominar toda a matéria contribuiu para o libertar de preconceitos e objetivos extracientíficos, embora certamente trabalhasse para verificar uma visão definida. Para o seu poderoso intelecto, o interesse no problema, como problema, era supremo, apesar de si mesmo. Embora em muito possa ter desviado a importância de seus resultados finais, durante o trabalho ficava principalmente preocupado em aguçar os instrumentos de análise oferecidos pela ciência de seus dias, em remover dificuldades lógicas e construir, sobre os alicerces assim adquiridos,  a teoria que, em natureza e intenção, é verdadeiramente científica, quaisquer que tenham sido suas falhas.


É fácil verificar por que é que amigos e inimigos igualmente falharam em compreender a natureza de sua realização, no campo da Economia pura. Para os amigos, foi muito mais do que simples teórico profissional e seria quase uma blasfêmia dar muita importância a esse aspecto do seu trabalho. Os inimigos, que se ressentiam de suas atitudes e da justeza de seus argumentos teóricos, achavam quase impossível admitir que, em algumas partes de sua obra, encontrassem o que estimariam em muito, se apresentado por outros. Além disso, o frio metal da teoria econômica é, em Marx, imerso em tal riqueza de frases candentes que adquire calor que não lhe é natural. Quem der de ombros ao direito de Marx de ser considerado analista, no verdadeiro sentido científico, pensa naturalmente naquelas frases e não nos pensamentos, na linguagem apaixonada e na acerba acusação de exploração e empobrecimento20. Em suma, todas essas coisas e muitas outras, como rancorosas insinuações ou seu vulgar comentário sobre Lady Orkney21, são partes importantes da sua exposição e eram importantes para o próprio Marx, como também para os fiéis crentes e descrentes. Elas explicam, em parte, por que muitas pessoas insistem em ver, nos teoremas marxistas, algo mais, e mesmo algo fundamentalmente diferente das proposições análogas de seu mestre. Mas isso não atinge a natureza de suas análises.


Tinha Marx um mestre, então? Sim. A verdadeira compreensão de sua economia começa quando se reconhece que, como teórico, Marx foi discípulo de Ricardo, mas também no sentido muito mais significativo de que, com Ricardo, aprendera a teorizar. Marx sempre usou os métodos de Ricardo e cada problema teórico se lhe apresentava revestido das dificuldades que lhe ocorriam em seu profundo estudo de Ricardo e das sugestões, para investigações posteriores, que encontrava nos escritos do mestre. O próprio Marx reconhecia isto, em parte, embora, naturalmente, não admitisse que sua atitude para com Ricardo fosse típica do aluno que vai ao professor, ouve-o falar, diversas vezes, em excesso de população e de população excedente e, novamente, da mecanização que cria excesso de populações, e vai então para casa tentar resolver o problema. E, pois, compreensível que os dois partidos da controvérsia sobre Marx se tenham recusado a aceitar tal fato. 


Não foi somente a influência de Ricardo que se fez sentir na economia de Marx: Quesnay, de quem Marx aproveitou o conceito fundamental do processo econômico como um todo, deve ser mencionado num esboço como este. O grupo de escritores ingleses que, entre os anos de 1800 a 1840, tentou desenvolver a teoria do valor do trabalho, pode ter fornecido muitas sugestões e pormenores, mas, para nossos fins, isso inclui-se nas referências à corrente ricardiana de pensamento. Diversos autores, com alguns dos quais Marx foi rude, na proporção inversa da distância que o separava deles e cujos trabalhos, em muitos pontos, eram paralelos aos seus (Sismondi, Rodbertus, John Stuart Mill), não devem ser considerados, como tudo o que não se refira ao tema fundamental — por exemplo, a contribuição realmente fraca de Marx no campo da moeda, que não conseguiu alcançar o nível de Ricardo.


Daremos, agora, um esboço extremamente abreviado do raciocínio marxista. A brevidade forçar-nos-á a ser injustos em muitos aspectos da estrutura de Das Kapital que, em parte inacabado e em parte demolido por ataques bem-sucedidos, ainda estende seu poderoso perfil ante nós!


Marx alinhou-se entre os teóricos de sua época, e também de épocas posteriores, ao fazer da teoria do valor a pedra fundamental de sua estrutura teórica. A sua teoria do valor é a de Ricardo. Concebemos que autoridade eminente, como a do Professor Taussig, discordasse dessa opinião e sempre acentuasse as diferenças. Existe muita diferença na apresentação da teoria, em seus métodos de dedução e conclusões sociológicas, mas nenhuma existe no teorema em si, e somente isto é que interessa ao teórico de hoje22. Tanto Ricardo como Marx dizem que o valor de cada mercadoria é (em equilíbrio e competição perfeitos) proporcional à quantidade de trabalho nela contida, desde que esse trabalho esteja de acordo com o nível existente de eficiência da produção (a quantidade de trabalho  socialmente necessária). Ambos medem esta quantidade em horas de trabalho e usam o mesmo método para reduzir diferentes qualidades de trabalho a uma só medida. Ambos encontraram as mesmas dificuldades, resultantes da focalização idêntica do problema, e enfrentaram-nas de maneira semelhante, isto é, Marx procedeu como aprendera a fazer nas obras de Ricardo. Nada de útil disseram sobre o monopólio ou sobre o que chamamos hoje de competição imperfeita. Ambos respondem aos críticos com os mesmos argumentos. Os argumentos de Marx são simplesmente menos polidos, mais prolixos e mais filosóficos, no pior sentido da palavra.


Ninguém ignora que esta teoria do valor é insatisfatória. Na interminável discussão que, a respeito, se tem verificado, a verdade não está toda de um lado e muitos argumentos errados foram utilizados por seus adversários. O ponto essencial não é o de que o trabalho seja a verdadeira fonte ou causa do valor econômico. Essa questão pode ser de grande interesse para os filósofos sociais, que disso querem extrair reivindicações éticas, e o próprio Marx, naturalmente, não foi indiferente a este aspecto do problema. Entretanto, para a Economia como ciência positiva, que deve descrever ou explicar os verdadeiros processos, é muito mais importante saber como a teoria do valor do trabalho funciona como instrumento de análise; e o fato é que, como tal, a teoria marxista deixa muito a desejar.


Para começar, não funciona a não ser no caso da competição perfeita. Depois, mesmo na competição perfeita, nunca funciona de modo perfeito, exceto quando o trabalho é o único fator da produção e, mais ainda, se o trabalho for todo da mesma espécie23. Se nenhuma dessas duas condições for observada, toma-se necessária a apresentação de hipóteses adicionais e, em breve, as dificuldades de análise adquirem proporções incontroláveis. Raciocinar, pois, de acordo com  a teoria do valor do trabalho, é raciocinar sobre um caso muito especial e sem nenhuma importância prática, embora alguma coisa possa ser dita a seu favor, se a interpretarmos no sentido de ligeira aproximação das tendências históricas dos valores relativos. A teoria que a substituiu — em sua primitiva forma, hoje abandonada, conhecida como teoria da utilidade marginal — pode reivindicar superioridade em muitos aspectos, mas o verdadeiro argumento a seu favor é muito mais geral e aplica-se com êxito, tanto nos casos de monopólio e competição imperfeita, como nos casos da presença de outros fatores e de trabalho de muitas qualidades e espécies diferentes. Além disso, se aventarmos, nesta teoria, as hipóteses restritivas já mencionadas, ficará manifesta a proporcionalidade entre valor e quantidade de trabalho aplicado24. Deve, pois, ficar esclarecido que, para os marxistas, não somente é absurdo discutir, como o tentaram fazer, de início, a validade da teoria da utilidade marginal do valor (que lhes faz sombra), como denominar de errada a teoria do valor do trabalho. São coisas líquidas e certas, são questões pacíficas.


Embora pareça não terem Ricardo e Marx percebido a debilidade da posição em que se colocaram, ao adotar este ponto de partida, perceberam, perfeitamente, alguns de seus lados fracos. Ambos combateram, especialmente, o problema da eliminação do  elemento representado pelos Serviços dos Agentes Naturais, os quais são, naturalmente, afastados de seu lugar apropriado, no processo da produção e distribuição, por uma teoria do valor que se baseia, unicamente, na quantidade de trabalho. A conhecida teoria de Ricardo sobre a renda da terra é, essencialmente, uma tentativa de conseguir esta eliminação, e a teoria marxista é outra. Logo que usarmos um método analítico que trate da renda, tão naturalmente como trata dos salários, toda a dificuldade desaparecerá. Daí não ser mais necessário falar dos méritos ou deméritos intrínsecos da teoria marxista da renda absoluta como distinta da renda diferencial, ou das suas relações com a teoria de Rodbertus.


Mas mesmo se deixarmos isso de lado, ainda nos defrontamos com a dificuldade que surge da presença do capital como provisão de meios de produção, que, por sua vez, também são produzidos. Para Ricardo foi um problema bem simples: na famosa Seção IV do primeiro capítulo de seus Principies, estabelece ele e aceita como fato, sem tentar submeter à investigação, que onde os bens de capital, tais como fábricas, maquinaria e matérias-primas, são utilizados na produção de uma mercadoria, esta mercadoria será vendida a um preço que dará lucro líquido ao proprietário desses bens de capital. Ricardo compreendeu que esse lucro se relaciona também com o período de tempo que decorre entre o investimento e o aparecimento dos produtos vendáveis e que, nos casos em que tais períodos de tempo não sejam os mesmos em todas as indústrias, ocorreria que os valores reais de tais produtos já não seriam proporcionais aos homens-hora contidos no mesmo, inclusive aos homens-hora que entraram na produção dos próprios bens de capital. E mencionou isso tão tranquilamente como se fosse consequência de seu teorema fundamental sobre valor, quando o contradiz. E não vai além, limitando-se a alguns problemas secundários que surgem a respeito e acreditando, evidentemente, que sua teoria indica a determinante básica do valor.


Marx também concebeu, aceitou e discutiu o mesmo fato; nunca duvidou de sua realidade. Também compreendeu que ele parece desmentir a teoria do valor do trabalho Mas reconheceu a impropriedade da solução dada por Ricardo, e, embora aceitasse o mesmo problema na forma em que este o apresentou, dispôs-se a atacá-lo seriamente, dedicando-lhe centenas de páginas, quando Ricardo lhe dedicou apenas algumas frases.


Assim fazendo, Marx não somente demonstrou percepção mais aguda da natureza do problema, como também aperfeiçoou o sistema analítico que recebera. Por exemplo, substituiu, de modo  feliz, a diferença que Ricardo estabeleceu entre capital fixo e capital circulante, pela diferença entre capital constante e capital variável (salário). Também trocou as noções rudimentares de Ricardo sobre a duração dos processos de produção pelo conceito, muito mais rigoroso, de estrutura orgânica do capital, que se adapta às relações entre capital constante e variável. Entretanto, limitar-nos-emos á sua explicação do lucro líquido do capital, á sua teoria da exploração.


As massas nem sempre se sentiram frustradas e exploradas. Mas os intelectuais que lhes formularam os pontos de vista sempre lhes afirmaram isto, sem que fossem devidamente precisos no seu significado. Marx não poderia ter evitado a frase, mesmo que o houvesse desejado. O seu mérito e o resultado alcançado residem no fato de que percebeu a fraqueza dos vários argumentos pelos quais, anteriormente, os mentores das massas tentaram mostrar como surgiu a exploração e que, ainda hoje, fornecem elementos ao revolucionário comum. Nenhum dos slogans usuais sobre o poder de negociar e trapacear o satisfez. O que desejava provar era que a exploração não surge, ocasional e acidentalmente, de situações individuais, mas que resulta da própria lógica do sistema capitalista, inevitável e completamente independente de qualquer empenho individual.


Eis como o fez. O cérebro, os músculos e os nervos de um operário constituem um fundo ou estoque de trabalho potencial (Arbeitskraft, usualmente traduzido, de modo pouco satisfatório, por capacidade de trabalho). Marx considera este fundo ou estoque como uma espécie de substância que existe em quantidade definida e que, na sociedade capitalista, é uma mercadoria como qualquer outra. Podemos esclarecer este pensamento, referindo-nos ao caso da escravidão: para Marx não há diferença essencial, embora existam muitas secundárias, entre o contrato de salários e a compra de um escravo — o que o empregador de trabalho livre compra não são, naturalmente, como no caso da escravidão, os próprios operários, mas uma parte definida da soma total de seu trabalho potencial.


Uma vez que o trabalho, neste sentido (não a execução do trabalho ou o efetivo homem-hora), é uma mercadoria, a lei do valor deve ser-lhe aplicada. Isto significa que, em condições de perfeito equilíbrio e competição, deve render um salário proporcional ao número de horas de trabalho que entraram na sua produção. Mas, qual o número de horas de trabalho que entram na produção do estoque de trabalho potencial armazenado no corpo do operário? É o número de horas de trabalho que se levou e que se leva para  criar, educar, alimentar, vestir e abrigar o operário?25. Isto é o que constitui o valor daquele estoque e se o trabalhador vende parte dele — expressa em dias, semanas ou anos — receberá salários correspondentes ao valor-trabalho dessas partes, do mesmo modo que um traficante, ao vender um escravo, receberia, em condições normais, um preço proporcional ao número total dessas horas-trabalho. Mais uma vez, devemos observar que Marx permanece, cuidadosamente, fora dos slogans populares que, de uma forma ou de outra, afirmam ser o operário roubado ou enganado no mercado capitalista do trabalho ou que, em sua lamentável fraqueza, é simplesmente compelido a aceitar quaisquer condições que lhe sejam impostas. A questão não é tão simples assim: o operário recebe o valor integral de seu trabalho em potencial.


Mas, uma vez adquirido esse estoque de serviços potenciais, estão os capitalistas em posição de fazer o operário trabalhar mais horas — realizar mais serviços efetivos — do que as necessárias para produzir tal estoque ou estoque potencial. Eles podem extrair, neste sentido, mais horas reais de trabalho do que as que pagaram. Desde que os produtos resultantes também se vendem a um preço proporcional aos homens-hora que entraram em sua produção, existe uma diferença entre os dois valores — que surge unicamente do modus operandi da lei marxista de valores — a qual, necessariamente e em virtude do mecanismo do mercado capitalista, vai para o capitalista. Tal diferença é a mais-valia (Mehrwert)26. Apropriando-se dela, o capitalista explora o trabalho, embora pague ao operário o valor integral de seu trabalho em potencial e não receba dos consumidores mais do que o valor integral do produto que vende. Mais uma vez, deve-se observar que não há recurso para coisas como preços desonestos, restrições da produção, ou fraudes no mercado dos produtos. É claro que Marx não pensou em negar a existência de tais práticas. Viu-as, porém, em sua verdadeira perspectiva e, por isso, nunca baseou nelas quaisquer conclusões fundamentais.


Admiremos, de relance, a sua pedagogia: apesar de especial e distante de seu sentido ordinário, o significado da palavra exploração pode ser aquele que, agora, adquiriu. Embora duvidoso o apoio da lei natural e das filosofias dos mestres e dos escritores do Iluminismo é  recebido sob o palio de argumento científico e serve a finalidade de confortar o discípulo que marcha para travar suas batalhas. Quanto ao mérito deste argumento científico, devemos distinguir cuidadosamente dois de seus aspectos, um dos quais persistentemente negligenciado pelos críticos. No nível comum da teoria de um processo econômico estacionado, é fácil mostrar que, pelas próprias hipóteses de Marx, a doutrina da mais-valia é insustentável. A teoria do valor-trabalho, mesmo se a considerarmos válida para qualquer outra mercadoria, nunca pode ser aplicada à mercadoria-trabalho, porque isto significaria que os operários, como acontece com as máquinas, são produzidos de acordo com os cálculos de custo racional. Uma vez que não são produzidos, não há justificativa para supor que o valor da capacidade de trabalho seja proporcional aos homens-hora que entram em sua produção. De um ponto de vista lógico, Marx melhoraria sua posição se aceitasse a lei de ferro dos salários de Lassalle ou simplesmente, argumentasse em linhas malthusianas, como o fez Ricardo. Mas como, muito prudentemente, se recusou a proceder assim, sua teoria da exploração perde, desde o início, um de seus apoios essenciais.


Ainda mais, pode ser demonstrado que o perfeito equilíbrio competitivo não pode existir numa situação em que todos os capitalistas-empregadores têm ganhos de exploração. Porque, neste caso, tentariam, individualmente, expandir a produção e o efeito total disto seria, inevitavelmente, a tendência para aumentar as bases de salários e para reduzir os lucros desta espécie a zero. Sem dúvida, seria possível corrigir alguma coisa deste caso, apelando para a teoria da competição imperfeita, introduzindo atritos e inibições institucionais do trabalho da competição, reforçando todas as possibilidades de empecilhos na esfera do dinheiro e do crédito, e assim por diante. Deste modo só se conseguiria uma defesa fraca de sua teoria. Não há dúvida de que Marx desprezaria tão insignificante resultado.


Mas há outro aspecto da questão. Basta considerar os objetivos analíticos de Marx para perceber que ele não tinha necessidade de aceitar batalha em terreno onde seria facilmente batido. Isto só é fácil enquanto vemos, na teoria da mais-valia, somente uma proposição acerca do processo econômico estacionado em perfeito equilíbrio. Uma vez que o seu objetivo foi analisar, não um estado de equilíbrio, que julgava nunca poder ser atingido pela sociedade capitalista, mas, ao contrário, um processo de transformação da estrutura econômica, não é completamente decisiva a crítica nesse sentido, feita acima. 


Mais-valia pode ser impossível em perfeito equilíbrio, mas pode existir sempre, porque nunca é possível estabelecer esse equilíbrio. Pode tender a desaparecer e, ainda assim, estar sempre presente, porque é, constantemente, recriada. Esta defesa não salvará a teoria do valor-trabalho, especialmente quando aplicada à própria mercadoria-trabalho, nem ao argumento sobre exploração, tal como foi formulado. Permitir-nos-á, porém, interpretação mais favorável do resultado, embora uma teoria satisfatória da mais-valia a despoje da conotação especificamente marxista. Este aspecto é de considerável importância. Lança nova luz também sobre outras partes do sistema marxista de análise econômica e ajuda a explicar por que este sistema não foi fatalmente abalado pelas críticas bem sucedidas, dirigidas contra seus próprios fundamentos.


Se, porém, continuarmos no mesmo nível em que são discutidas comumente as doutrinas marxistas, cairemos, cada vez mais, em maiores dificuldades, ou melhor, perceberemos que isto acontece aos discípulos quando tentam seguir o caminho do mestre. Antes de tudo, a teoria da mais-valia não facilita a solução dos problemas acima aludidos, que são criados pela discrepância entre a teoria do valor-trabalho e os fatos evidentes da realidade econômica. Ao contrário, acentua-os, porque, de acordo com a mesma, o capital constante, isto é, o capital não aplicado em salário, não transmite ao produto mais valor do que perde em sua produção. Somente o capital-salário o faz e os lucros devem variar, em consequência, como entre estabelecimentos comerciais, de acordo com a composição orgânica de seus capitais. Marx confia em que a competição entre capitalistas cause a redistribuição da massa total de mais-valia, de forma que cada firma obtenha lucros proporcionais ao seu capital total ou que as taxas de lucros individuais sejam igualadas. Verificamos, imediatamente, que a dificuldade pertence à classe dos falsos problemas, sempre frutos do esforço de utilizar teorias errôneas27, e a solução apresentada é da ordem dos conselhos de desespero. 


Marx, porém, acreditava não somente que esta teoria servia para estabelecer o aparecimento de taxas de lucros uniformes e para explicar como, por isso, os preços relativos das mercadorias seriara desviados de  seus valores em termos de trabalho28, mas também que sua teoria oferecia explicação de outra lei que ocupava lugar de destaque na doutrina clássica, ou seja, a afirmação de que a taxa de lucro tem uma tendência natural para baixar. Segue-se, pois, de modo bastante plausível, o aumento, em importância relativa, da parte constante do capital total das indústrias produtoras de bens de consumo para os assalariados. Se a importância relativa das instalações e equipamentos dessas indústrias aumenta, como acontece no decorrer da evolução capitalista, e se a taxa de mais-valia ou grau de exploração permanece a mesma, então a taxa de retomo do capital total baixará, em geral. Esse argumento provocou muita admiração e é de presumir que o próprio Marx o considerasse com a satisfação que sentimos se uma de nossas teorias esclarece uma observação que não entrou em sua construção. Seria interessante discutir essa teoria, por seus próprios méritos e independente do erro cometido por Marx ao deduzi-la. Mas não necessitamos fazê-lo, porque é suficientemente condenada por suas premissas. Mas uma proposição análoga, embora não idêntica, fornece tanto uma das mais importantes forças da dinâmica marxista, como a união entre a teoria e a exploração e a versão imediata da estrutura analítica de Marx, conhecida como a teoria da acumulação.


A parte principal do despojo arrancado ao trabalho explorado (de acordo com alguns de seus discípulos, praticamente todo ele), é transformada pelos capitalistas em capital, em meios de produção . Esse fato, em si próprio e deixando de lado quaisquer ideias sugeridas pela fraseologia marxista, nada mais é do que a verificação de uma verdade comezinha, e que se descreve, ordinariamente, em termos de economia e investimento. No entanto, para Marx, este simples fato não era suficiente: se o processo capitalista devia desenvolver-se segundo uma lógica inexorável, tal fato teria de ser parte dessa lógica, o que, praticamente, significa que devia ser necessário. Nem seria satisfatório admitir que esta necessidade surgisse da psicologia social da classe capitalista, por exemplo, numa maneira idêntica a de Max Weber, que fez das atitudes dos puritanos — e a abstenção do gozo hedonista que se obtém dos lucros obviamente se enquadra bem em seus padrões — a causa determinante do comportamento capitalista. Marx não desprezou qualquer apoio que julgasse capaz de derivar deste método. " Devia, porém, haver algo mais substancial do que isto para um sistema como o seu, algo que compelisse o capitalista a acumular, independentemente de suas ideias, e bastante poderoso para ser responsável por este padrão psicológico. E há, felizmente.


Ao expor a natureza da compulsão para economizar, por comodidade aceitaremos os ensinamentos de Marx em um ponto: isto é, como ele o fez, suporemos que a economia, realizada pela classe capitalista, ipso facto corresponda a um aumento de capital real29. Esse aumento deverá sempre, no primeiro caso, ocorrer na parte variável do capital total, isto é, no capital-salário, mesmo que a intenção seja a de aumentar a parte constante e — particularmente, a parte que Ricardo chamava de capital fixo — especialmente a maquinaria.


Ao discutir a teoria marxista da exploração, fizemos notar que, numa perfeita economia competitiva, os lucros da exploração induziriam os capitalistas a expandir a produção, ou a tentar fazê-lo, porque, do ponto de vista de cada um deles, isso significaria maiores  lucros. Para assim proceder, teriam de acumular. Além disso, o efeito global dessa medida tenderia a reduzir as mais-valias, através das consequentes elevações das taxas de salários, senão também através das naturais quedas de preço dos produtos — belo exemplo das contradições inerentes ao sistema capitalista, que tanto agradavam a Marx. E a própria tendência constituiria, também, para o capitalista individual, outra razão pela qual se sentiria compelido a acumular30, embora novamente, ao final, isso piorasse a posição do conjunto da classe capitalista. Haveria, então, uma espécie de compulsão para acumular, mesmo que num processo estacionário, o qual, como já assinalamos, não poderia alcançar equilíbrio estável, até que a acumulação tivesse reduzido a mais-valia a zero e, assim, destruído o próprio capitalismo31.


Muito mais importante e muito mais drasticamente compulsória é, no entanto, outra coisa. De fato, a economia capitalista não é e não pode ser estacionária. Nem se está simplesmente expandindo de maneira uniforme. E incessantemente revolucionada, de dentro, por novos empreendimentos, isto é, pela introdução de novas mercadorias ou novos métodos de produção ou ainda novas oportunidades comerciais, em sua estrutura industrial, como existem a qualquer momento dado. Quaisquer estruturas existentes e todas as condições econômicas estão sempre em processo de evolução. Cada situação está sendo alterada, antes que tenha tido tempo de se firmar. Progresso econômico, na sociedade capitalista, significa tumulto. E, como veremos na próxima parte, neste tumulto, a competição trabalha de maneira completamente diferente do caminho que seguiria num processo estacionário, embora perfeitamente competitivo. As possibilidades de  lucros pela produção de novos artigos ou pela produção mais barata de artigos antigos estão-se materializando, constantemente, e exigindo novos investimentos. Estes novos artigos e novos métodos competem com os velhos artigos e métodos, não em termos iguais, mas com vantagem decisiva, que pode acarretar a morte dos últimos. Assim se processa o progresso na sociedade capitalista. A fim de evitar que seus preços sejam reduzidos, cada empresa é finalmente compelida a fazer o mesmo, a investir parte dos lucros, isto é, a acumular32. 


Marx viu, mais claramente, este processo de transformação industrial e compreendeu-lhe a importância, melhor do que qualquer economista de sua época. Isso não significa que tenha compreendido corretamente a natureza, ou analisado corretamente o mecanismo. Para ele, este mecanismo se reduz à simples mecânica de massas de capital. Não tinha teoria adequada de empreendimento e sua incapacidade para distinguir o empreendedor do capitalista, juntamente com uma técnica teórica errônea, é responsável por muitos casos de non sequitur e por muitos enganos. A simples visão do processo, porém, era, em si própria, suficiente para muitas das finalidades que Marx tinha em mente. O non sequitur deixa de ser uma objeção fatal, se o que não resulta dos argumentos marxistas pode resultar de outros. E mesmo os erros totais e as interpretações incorretas têm remissão frequente pela validez substancial da orientação do argumento, no decorrer do qual aqueles erros e interpretações ocorrem — em particular, podem tornar-se inócuos, por mais amplas as análises que, para os críticos ir capazes de compreender esta situação paradoxal, pareçam irremediavelmente condenadas. Disto tivemos, anteriormente, um exemplo. Considerada tal como foi formulada, a teoria da mais-valia de Marx é insustentável. Mas, já que o processo capitalista produz ondas renováveis de lucros extraordinários temporários sobre o custo (o que pode ser perfeitamente explicado por outras teorias, embora de maneira completamente não marxista), o próximo passo de Marx, dedicado a acumulação, não é inteiramente viciado por seus enganos anteriores. De modo similar, o próprio Marx não esclareceu, satisfatoriamente, essa compulsão para acumular, essencial a seus argumentos. A falta de sua explicação não prejudica muito porque, conforme já aludimos, podemos fornecer imediatamente outra  explicação satisfatória, na qual, entre outras coisas, a diminuição dos lucros se coloca por si mesma em seu devido lugar. Não é necessário que a taxa de lucros produzida pelo capital industrial total coincida, no fim de contas, com a razão marxista, de que o capital constante aumenta relativamente ao capital variável33, ou com qualquer outro. E bastante que o lucro de cada empresa, como vimos, seja incessantemente ameaçado pela competição real ou potencial de novas mercadorias e novos métodos de produção, o que o converterá em prejuízo no decorrer do tempo. Obtemos, assim, a força motriz desejada e mesmo uma analogia à proposição marxista de que o capital constante não produz mais-valia, porque nenhuma união singular de bens de capital permanece como fonte eterna de mais-valia, sem ter que recorrer àquelas partes de seus argumentos, que são de validez duvidosa.


Outro exemplo nos é concedido pelo elo seguinte da cadeia de Marx, a teoria da concentração, isto é, sua análise da tendência do processo capitalista para ampliar suas instalações industriais e unidades de controle. Tudo o que ele nos oferece como explicação, quando despido de imagens, resume-se, unicamente, na informação, pouco interessante, de que "a batalha da competição é tratada pelo barateamento das mercadorias", que depende, caeteris parihus, da produtividade do trabalho, que, por sua vez, depende da escala da produção, e ainda que "os grandes capitais derrotam os pequenos”34.  É exatamente o que os manuais dizem sobre o assunto, e, em si mesmo, não é nada profundo nem admirável. Em particular, é inadequado por causa da ênfase a respeito do volume dos capitais individuais, enquanto na descrição dos seus efeitos Marx se embaraça em sua própria técnica, incapaz de tratar o monopólio ou oligopólio.


No entanto, não é injustificada a admiração que tantos economistas, não pertencentes ao rebanho marxista, declaram sentir por sua teoria. Prever Marx o advento das grandes empresas, foi, em si, grande façanha, considerando as condições da época. Marx, porém, fez mais ainda. Uniu habilmente a concentração ao processo de acumulação, ou antes, considerou a primeira como parte da última e não somente como parte de sua estrutura, mas também de sua lógica. Percebeu, corretamente, algumas das consequências — por exemplo a de que o "aumento do volume das massas individuais de capital se toma a base material de uma revolução ininterrupta dos próprios modos de produção". Assinala, também, outras consequências, mas de maneira unilateral ou desvirtuada. Marx eletrizou a atmosfera em tomo dos fenômenos com todos os dínamos da luta de classes e política. Somente isso seria o bastante para elevar a exposição feita, muito acima dos enfadonhos teoremas econômicos sobre o assunto, especialmente para pessoas que careçam de imaginação própria. O mais importante de tudo é que Marx foi capaz de prosseguir quase inteiramente livre da inadequada motivação dos traços individuais de sua exposição e do que, ao profissional, parece ser falta de rigor de seus argumentos, porque, afinal de contas, os gigantes industriais estavam apenas começando a surgir, assim como as situações sociais que eles deveriam criar.


Dois itens mais completarão o esboço: a teoria marxista de Verelendung ou, para usar o equivalente que ousamos adotar de empobrecimento35, e sua (e de Engels) teoria do ciclo econômico. Na primeira, tanto a análise como a visão são inteiramente falhas. Ambas se demonstram, com acerto, na segunda.


Marx, sem dúvida, sustentou que, no decorrer da evolução capitalista, as taxas de salário real e o nível de vida das massas deveriam baixar nas camadas mais bem pagas e não melhorarem nas mais mal pagas, e que isto não aconteceria por circunstâncias acidentais ou ambientais, mas em virtude da própria lógica do processo capitalista36. 


Naturalmente, isso foi uma predição de infelicidade única, e marxistas de todos os tipos se têm  visto atrapalhados para sair da enrascada, ante a evidência, inteiramente contrária, que os desafia. De início, e em alguns casos isolados, mesmo em nossos dias, demonstraram notável tenacidade em tentar salvar esta lei como uma declaração de tendência real confirmada por estatísticas de salários. Fizeram-se, então, tentativas para que fosse interpretada com significado diferente, ou seja, para que não se referisse às taxas de salário real ou à parte absoluta que a classe trabalhadora recebe, mas, sim, à parte relativa da renda do trabalho, no total da renda nacional. De fato, embora algumas passagens em Marx permitam interpretação neste sentido, isso viola, claramente, o significado da maioria delas. Ainda mais, pouca vantagem teríamos em aceitar esta interpretação, porque as conclusões principais de Marx pressupõem que a cota absoluta per capita do trabalho deve diminuir ou, ao menos, não aumentar; se, na realidade, estivesse cogitando da parte relativa, isto somente viria complicar os problemas marxistas. Finalmente, a proposição ainda estaria errada: a parte relativa dos ordenados e salários na renda total varia pouco de ano a ano e é notavelmente constante no decorrer do tempo, não revelando qualquer tendência para diminuir.


Parece, no entanto, haver outra maneira de sair da dificuldade. Pode dar-se o caso de, em nossas séries estatísticas periódicas, não aparecer uma tendência — e mesmo, como ocorre em nosso caso, mostrar tendência oposta — e, ainda assim, essa tendência pode ser inerente ao sistema estudado, porque pode ser reprimida por condições excepcionais. Esta é, de fato, a orientação seguida pela maioria dos marxistas modernos. As condições excepcionais se encontram na expansão colonial ou, mais geralmente, no acesso a novos países durante o século XIX, o que ocasionou um período de folga, para as vítimas da exploração37. Posteriormente teremos oportunidade de tocar neste assunto. Por enquanto, notemos que os fatos emprestam, prima jacte, certo apoio a este argumento, que é também de lógica irrepreensível e, portanto, podia resolver  a dificuldade se esta tendência fosse bem fundamentada a outros respeitos.


A verdadeira complicação, porém, é que a estrutura teórica de Marx, neste setor, não é digna de confiança: ao lado da visão, o fundamento analítico é errôneo. A base da teoria do empobrecimento é a teoria do exército industrial de reserva, isto é, a teoria do desemprego criado pela mecanização do processo de produção38. E a teoria do exército de reserva é, por sua vez, baseada na doutrina exposta, no capítulo de Ricardo, sobre a maquinaria. Em nenhuma outra parte — excetuando-se, naturalmente, a teoria do valor — os argumentos marxistas dependem tanto dos de Ricardo, sem acrescentar nada de essencial39. Naturalmente, estamos falando apenas da teoria pura do fenômeno. Como sempre, Marx acrescentou muitos pequenos retoques, tais como a excelente generalização pela qual a substituição de operários especializados por operários não especializados se incorpora ao conceito de desemprego. Também acrescentou numerosas imagens e frases, e o mais importante de tudo é que lhe adicionou o impressionante cenário, o fundo imenso de seu processo social.


A princípio, Ricardo sentiu-se inclinado a compartilhar do ponto de vista, muito comum em todos os tempos, de que a introdução de máquinas, no processo de produção, dificilmente poderia deixar de beneficiar as massas. Quando começou a duvidar dessa opinião ou, em todo o caso, de sua validez geral, com franqueza característica, reviu a posição. Assim fazendo, também caracteristicamente, recuou e, utilizando seu método habitual de imaginar casos convincentes, elaborou um exemplo numérico, bem conhecido de todos os economistas, para demonstrar que as coisas poderiam pender para o outro lado. Por um lado, não tentou negar que estava provando somente uma possibilidade — embora não improvável — ou, por outro lado, que, no final, o trabalho seria beneficiado como resultado da mecanização, através de seus efeitos posteriores no rendimento total, preços, etc. 


O exemplo é o correto dentro de suas limitações40. Os métodos atuais, bem mais aperfeiçoados, confirmam-lhe os resultados a ponto de admitir a possibilidade que o exemplo pretendia estabelecer, assim como o seu oposto. Vão ainda além ao estabelecer as condições formais que determinam qual das consequências se seguirá. Naturalmente, isto é tudo quanto a teoria pura pode fazer. Outros dados são necessários para que se possam predizer os efeitos reais. Mas, para a nossa finalidade, o exemplo de Ricardo ainda apresenta outro aspecto. Imagina ele uma empresa que, tendo determinado capital e empregando certo número de operários, resolve dar um passo no sentido da mecanização. Para isso, a empresa dedica uma turma de operários ao trabalho de construir a máquina que, quando instalada, lhe permitirá despedir parte dessa turma. Os lucros, eventualmente, podem continuar os mesmos (depois que a concorrência opere os reajustes suficientes para eliminar qualquer ganho temporal), mas a renda bruta terá diminuído na quantia exata dos salários previamente pagos aos operários que, agora, foram libertados. A ideia de Marx, da substituição do capital variável (salário) pelo capital constante, é quase a réplica exata desta maneira de colocar o assunto. A ênfase que Ricardo coloca sobre o resultante excesso (redundancy) da população é paralela à que Marx coloca sobre o excesso (surplus) de população — termo usado por ele como alternativa de exército industrial de reserva. Na verdade, os ensinamentos de Ricardo estão sendo seguidos à risca, ao pé da letra.


Mas, o que pode ser aprovado, desde que nos conservemos dentro dos restritos limites que Ricardo tinha em vista, toma-se inteiramente inadequado — de fato, converte-se na fonte de outro non sequitur, desta vez não redimido por uma visão correta das consequências finais — tão logo consideremos a superestrutura que Marx erigiu sobre alicerces tão fracos. O próprio Marx parece ter tido também estes pensamentos. Por que, com energia algo desesperada, aferrou-se aos resultados pessimistas de seu mestre, como se o ponto forte deste último fosse o único caso possível, e com energia ainda mais desesperada lutou contra os autores que desenvolveram as ilações da sugestão de Ricardo de que a idade da máquina poderia favorecer o trabalho, mesmo quando o imediato efeito da sua introdução significasse prejuízo (teoria da compensação, a principal aversão de todos os marxistas).


Marx tinha toda a razão em seguir este caminho, porque tinha muita necessidade de alicerce sólido para a sua teoria do exército  de reserva, que deveria servir a dois fins fundamentais e importantes, além de alguns outros de menor valia. Primeiro, vimos como privou sua doutrina da exploração do que chamamos de apoio essencial, dada sua aversão, bastante compreensível, a fazer uso da teoria malthusiana da população. Este apoio foi substituído pelo sempre presente, porque sempre recriado41, exército de reserva. Segundo, o particularmente estreito ponto de vista que adotou sobre o processo da mecanização foi essencial para justificar as frases retumbantes do cap. XXXII do primeiro volume de Das Kapital, que, em certo sentido, são o remate final, não somente desse volume, mas de todo o trabalho de Marx. Transcrevê-las-emos fielmente — mais fielmente do que o requer o ponto em discussão — a fim de dar, aos nossos leitores, leve ideia do estilo de Marx, tão importante para explicar o entusiasmo de alguns e o desprezo de outros. Sejam um amontoado de inexatidões, sejam o próprio cerne da verdade profética, ei-las aqui:
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